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O Director,
António Rodrigues

UM SONHO TORNADO REALIDADE

 Nos últimos 3 anos a Comunidade Surda tem travado uma luta intensa para que tenha ao seu 
dispor um serviço de Vídeo-Interpretação. Após muitas negociações entre o Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade Social e a Federação Portuguesa das Associações de Surdos, ainda não foi possível 
alcançar um acordo satisfatório. No entanto, nunca a FPAS deixou de procurar outros caminhos para 
atingir o objectivo do serviço de Vídeo-Interpretação. Assim, e após uma candidatura apresentada 
ao Prémio BPI Capacitar, em que se aproveitou para que, através desta iniciativa, fossem dados os 
primeiros passos para a concretização deste serviço, foi com muita satisfação que a FPAS recebeu a 
notícia de que o projecto apresentado tinha sido aprovado. Este prémio, se assim se pode chamar, 
vai em breve dar a certeza do arranque do serviço de Vídeo-Interpretação que ficará ao dispor de 
todas as pessoas surdas. Contudo, a FPAS não deixará de manter conversações com o MTSS com a 
finalidade de concretizar um futuro mais alargado para o serviço de Vídeo-Interpretação. Estamos 
certos de que é o concretizar de um sonho de muitos e que servirá para uma melhor qualidade de 
vida das pessoas surdas.  

 Como devem ter reparado, nesta 4ª edição do Boletim Informativo “Surdos Notícias”, a crónica 
habitualmente assinada pelo Prof. Doutor António Vieira, vem assinada pela Mestre Daniela 
Nascimento. Tal mudança deveu-se a afazeres profissionais do Prof. Doutor António Vieira que o 
impossibilitam de continuar a dar a sua colaboração a esta iniciativa. No entanto, fica a promessa 
dada pelo próprio de que, sempre que necessário e que lhe seja possível, não deixará de dar o seu 
contributo a este Boletim. Resta-nos agradecer por toda a colaboração a tão prestigiado Professor 
e grande amigo da Comunidade Surda. À Mestre Daniela Nascimento ficam desde já também os 
nossos agradecimentos por aceitar fazer parte da equipa deste Boletim.

O Subdirector,
Eng. David Fonseca

E ASSIM SE CHEgA AO FIM DE MAIS UM VERãO.

 A primeira palavra de agradecimento neste ano de projecto vai, precisamente, para todos 
aqueles que, escreveram para o SURDOS NOTICIAS. O vosso esforço e dedicação durante todo o ano 
foi, por diversas entidades e personalidades, bastante elogiado. É fruto do vosso empenho que, de 
semana para semana, foi possível levar a toda a Comunidade as notícias que iam pondo os Surdos 
a par das últimas. Tentamos ser, a cada palavra, a cada linha de texto, o mais profissionais possível, 
apesar de termos, sempre em mente, que o SURDOS NOTICIAS é um laboratório de aprendizagem de 
jornalismo.
 Como laboratório, erramos. É para isso que cá estamos. Para errar e aprender. Foi com base neste 
processo que orientamos o nosso trabalho ao longo do ano. Esperamos para a próxima edição estar 
cá para continuar a crescer.
 O SURDOS NOTICIAS foi, também para mim, uma aprendizagem.
Aprendi muito, muito por “culpa” dos profissionais que me rodearam e me foram aconselhando e 
acompanhando neste processo. Eles também ajudaram a fazer do SURDOS NOTICIAS aquilo que é 
hoje.
 O caminho ainda nem a meio vai. Este jornal tem muito para crescer... Só tem, só pode e só vai 
crescer nos próximos tempos.
Iremos voltar, com “novos” e “velhos” colaboradores para continuar a fazer deste o Jornal da 
Comunidade Surda do país... Um motivo que nos enche de orgulho e que nos dá força para 
continuar.

 Por fim, apenas deixar no ar um endereço electrónico que, durante estes meses de interregno da 
versão papel do SURDOS NOTICIAS, não vai parar. Assim sendo www.fpas.org.pt é um espaço onde 
nos vamos encontrar nos próximos tempos.

Editorial

Director
António Rodrigues

Subdirector
David Fonseca

Composição e Impressão
Multitema

Edição e Propriedade de
Federação Portuguesa das  
Associações de Surdos

Com o apoio de
Instituto Nacional para 
a Reabilitação, I.P.

FICHA 
TÉCNICA
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Associativismo Juvenil

A ASSOCIAÇãO 
DE SURDOS DO ALgARVE 
E A FPAS ESTãO A
ORgANIZAR A IV MARCHA 
DA COMUNIDADE SURDA, 
QUE TERÁ LUgAR 
NO PRÓXIMO DIA
26 DE SETEMBRO, 

EM FARO

A FPAS, EM PARCERIA 
COM A ASSOCIAÇãO 

DE SURDOS 
DO CONCELHO DE 
ALMADA, ESTÁ A
ORgANIZAR O SEMINÁRIO 
“O IDOSO SURDO – UM 
LAR PARA IDOSOS SURDOS: 

UTOPIA
OU REALIDADE?
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Doutor Carlos Afonso
Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti

aFinal É uMa lÍngua!... 
a iMPortÂnCia dos 
Estudos dos linguistas
 No nosso último artigo referimos o Congresso 
de Milão de 1880 e as consequências que advieram 
da decisão sobre a supremacia do método oral e a 
proibição da utilização de gestos. 
 Isso não viria a impedir que os Surdos, 
sobretudo no âmbito de escolas especiais 
(internatos ou semi-internatos) continuassem a 
“falar com as mãos” criando vários códigos de 
sinais que, rapidamente, iam proliferando e sendo 
transmitidos, por exemplo, quando se verifi cavam 
mudanças de local. Só que estes sinais eram 
feitos às escondidas de vigilantes e professores, 
com medo das represálias que pudessem surgir. 
Tomaram, portanto, um carácter “clandestino” e 
eram vistos, apenas, como uma “linguagem gestual”, 
expressão que ainda nos dias de hoje vemos ser 
erradamente usada.   
 Essa linguagem viria, contudo, a suscitar o 
interesse de vários linguistas nomeadamente de 
William Stokoe (1960) e Bellugi e Klima (1977) que 
realizam sobre ela vários estudos. O mais clássico 
foi feito por Stokoe e denomina-se “Sign language 
structure: an outline of the visual comunication 
system of the american deaf”. 
 Tudo poderia ter-se passado sem grande 
relevância se não fosse o caso desses linguistas (de 
renome e, portanto, insuspeitos) terem concluído 
que, nessa “linguagem gestual”, existiam regras para 
a construção de palavras e frases, que obedeciam 
a uma gramática própria. E que afi nal era uma 
Língua e não apenas uma linguagem. Era uma 
Língua gestual. 
 Hoje em dia reconhecemo-la como tal e que 
ela é a primeira língua dos Surdos. 

 Mas naquela altura, segundo Sacks (1998), o 
impacto destes estudos foi limitado quer entre os 
linguistas quer na comunidade Surda. Esta, assumiu, 
inclusivamente, alguns foros de hostilidade pois, 
segundo Sacks (1998: 157), “os Surdos consideram 
a Língua de sinais uma parte imensamente 
íntima, indissociável de seu ser, algo de que eles 
dependem, e também, assustadoramente, algo 
que lhes pode ser tirado a qualquer momento”. 
 Os próprios Surdos, por outro lado, não tinham 
consciência de que se tratava, efectivamente, de 
uma Língua o que não é de estranhar atendendo 
a um passado de vários anos em que os gestos 
tinham sido proibidos e só feitos em contexto de 
“clandestinidade”. Daí a enorme “surpresa”.
 Os estudos posteriores sobre a Língua gestual 
vieram revelar que, ao contrário do que por vezes se 
pensa, não se trata de uma linguagem pobre, feita 
de pantomina, com conteúdo restrito, mas de uma 
Língua com todas as suas possibilidades. Assume-se, 
porém, como um sistema linguístico independente 
do sistema das línguas orais (Quadros, 1997) pois, 
ao contrário destas, não é auditivo-oral, mas visuo-
espacial e daí, por exemplo, o uso do espaço como 
valor sintáctico e a simultaneidade dos aspectos 
gramaticais (Skliar, 2001: 24). 
 Estas constatações implicam que a Língua 
gestual seja adquirida precocemente, o que nem 
sempre é fácil, dado que a maioria dos Surdos é 
fi lha de ouvintes o que difi culta o banho linguístico 
desde o nascimento. Acrescente-se a isso o facto 
de muitos pais ainda recusarem que os seus fi lhos 
sejam expostos à Língua gestual optando única e 
exclusivamente pela oralidade. Essa situação tem 
vindo a ser agravada com uma maior generalização 
da implantação coclear.
 Em Portugal, só na transição para a década 
de 80, iremos assistir aos primeiros estudos 
linguísticos sobre Língua gestual assumindo 
um lugar de relevo o que foi realizado durante o 
“Curso de especialização de linguistas no domínio 
da defi ciência auditiva” (1978/80), organizado pelo 
Laboratório de Fonética da Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa, em colaboração com 
a Divisão de Ensino Especial da DgEB e que teve 
a orientação científi ca de Raquel Delgado Martins. 
Daí resultou a edição, em 1980, do livro “Mãos 
que falam” (Prata, 1980). Para além de um registo 
fotográfi co de cerca de 250 gestos produzidos 
pelos Surdos portugueses e recolhidos com a 
colaboração da Associação de Surdos de Lisboa, 
neste livro é apresentado o primeiro estudo 
linguístico sobre a Língua gestual Portuguesa. A 
consagração desse estatuto de Língua tem um 

enorme valor simbólico pelo que deveria merecer 
um lugar de honra no “museu da história dos 
Surdos portugueses”. 
 Estes estudos sobre a Língua gestual, que 
referimos, viriam a ter outras consequências entre 
as quais o questionamento do paradigma médico-
terapêutico que concebia a surdez como uma 
defi ciência auditiva. Parte-se para um novo olhar 
(um paradigma sócio-antropológico da surdez) 
que olha para a surdez como uma diferença 
cultural e linguística valorizando os Surdos como 
sujeitos de experiência visual com uma língua e 
cultura próprias. 
 Ao defendermos que afi nal é uma Língua, 
podemos inferir (citando I. King Jordan, o primeiro 
reitor Surdo da Universidade de gallaudet) que “os 
Surdos podem fazer tudo o que os ouvintes fazem, 
excepto ouvir” (Sacks, 1998: 171).

Fontes e referências:
- AFONSO, Carlos (2008). 
 Refl exões sobre a surdez. Porto: gailivro
- Prata, Maria Isabel (1980). Mãos que falam. 

Lisboa: D.g.E.B.
- Quadros, Ronice Muller (1997). Educação de 

Surdos – a aquisição da linguagem. 
 Porto Alegre: Artes Médicas
- SACKS, Oliver (1998). Vendo vozes – uma viagem 

ao mundo dos Surdos. São Paulo: Companhia 
das Letras

- SKLIAR, Carlos (org) (2001). A surdez: um olhar 
sobre as diferenças. Porto Alegre: Mediação 

História dos Surdos

Stokoe
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inexistência de intérpretes e monitores de Língua 
gestual nas escolas, parece tornar o processo de 
inclusão numa utopia. É necessário transformar 
a Língua gestual num elemento fundamental 
de comunicação na comunidade surda e não 
mantê-la como um instrumento ainda esquecido 
pelos orgãos de decisão do país. Consideramos, 
assim como Marquez (1982) que “temos o direito 
de acreditar que ainda não é demasiado tarde para 
empreender a criação da nova utopia da vida, onde 
ninguém possa decidir, excluir nem decidir por outro, 
até a forma de morrer ou viver. Onde as estirpes 
condenadas a Cem Anos de solidão tenham, por fi m 
e para sempre, uma segunda oportunidade sobre a 
terra.”
 Para que esta utopia se possa, um dia, tornar 
realidade, torna-se imprescindível um maior 
envolvimento dos órgãos de gestão da escola e, 
de forma mais abrangente, de toda a comunidade 
educativa. São esses agentes os propulsores 
da mudança de atitudes de todos os agentes 
educativos, tornando a Educação Especial e, 
especifi camente, a área da Defi ciência Auditiva e 
Surdez, não como uma célula isolada do resto da 
escola mas como um elemento preponderante 
em todo o processo de crescimento e evolução da 
Escola. 
 Para concluir, refi ro as palavras de Afonso 
(2007:11) que, tão claramente, nos faz pensar e 
olhar a Surdez como ela deve ser pensada e olhada:
“Não pretendemos (…) descobrir a “solução 
milagrosa” para os dilemas colocados pela existência 
de Surdos, na nossa sociedade, mas tão só evidenciar 
a importância do conhecimento desse “mundo”, 
frequentemente, ignorado”.

Referências Bibliográfi cas:
1. AFONSO, C. (2007). Refl exões sobre a surdez. 
A Problemática Específi ca da Surdez. Vila Nova 
de gaia: Edições gailivro.

 2. ESTANQUEIRO, P. (2006). Língua gestual 
Portuguesa – uma opção ou um direito? O 
meio menos restritivo na educação dos surdos. 
O gesto e a Palavra I. Antologia de Textos sobre 
a surdez. Lisboa: Editorial Caminho. 191-220.

 3. MARQUEZ, g. g. (1982). Cem Anos de 
Solidão. Brasil: Editora Record.

 4. NASCIMENTO, D. (2009). A voz dos 
surdos: a importância da L.g.P. no processo 
comunicacional. Tese de mestrado. Porto: 
Universidade Portucalense 

 Não podemos não comunicar. Como seres 
eminentemente sociais, que utilizam o processo 
comunicacional como forma de se relacionarem 
e se desenvolverem enquanto sujeitos individuais 
e enquanto elementos pertencentes a uma 
comunidade, recorremos ao corpo, ao rosto e à 
fala, para nos fazermos entender. Não facilitar ao ser 
humano a comunicação ou “(…) forçá-lo a fazê-lo 
de uma forma que não seja natural e espontânea, 
signifi ca limitar a sua liberdade de expressão, limitar 
o seu corpo, limitar a sua voz. Aceitar as diferentes 
formas de comunicação assume, então, uma 
importância fulcral” (Nascimento, 2009:8). 
 A utilização da Língua gestual Portuguesa 
(L.g.P.) pela comunidade surda/defi ciente 
auditiva e, preferencial e ainda utopicamente, 
pela comunidade ouvinte, é uma dessas formas 
de aceitação. No entanto, esse caminho, embora 
marcado por sucessos e vitórias, ainda está longe 
de estar traçado. Uma das principais vitórias, e talvez 
a maior, resultou do trabalho realizado, a partir de 
1995, pela Comissão para o Reconhecimento da 
LgP que culminou com a inclusão do artigo 74º 
na Constituição da República Portuguesa que 
consagra a Língua gestual Portuguesa como 
língua materna da comunidade surda.
 Numa sociedade que se intitula aberta, 
fl exível e inclusiva, não se compreende porque 
o desenvolvimento, promoção e divulgação da 
LgP não assumiu, ainda o patamar desejado. Esta 
situação assume um carácter especialmente 
marcante no contexto escolar onde, cada 
vez mais, se assiste ao acolhimento de uma 
camada populacional de crianças e jovens com 

Necessidades Educativas Especiais (NEE) que 
“exigem novas formas de aprendizagem, novas 
modalidades de comunicação, novas respostas, 
novos entendimentos sobre o que é a escola e qual 
a(s) sua (s) principal(ais) função(ões)” (idem: 9). 
Aqueles alunos têm uma especifi cidade inerente 
ao tipo de defi ciência de que são portadores, 
tornando-se necessário acolhê-los e acompanhá-
los de forma fl exível no processo de ensino 
aprendizagem, de modo a permitir que o seu 
percurso escolar e educativo seja pautado pelo 
sucesso. O desenvolvimento de uma pedagogia 
centrada na criança é, então, um dos maiores 
desafi os que se impõem, actualmente, à escola.
 Segundo Estanqueiro (2006:207), “estar 
incluídos na sociedade (…) depende também dessa 
sociedade e do modo como atende às necessidades 
e às diferenças de cada um (…)”, o que deveria 
implicar que o contexto escolar, tendo por missão 
educar de acordo com as necessidades, interesses, 
características individuais e grupais, estilos de 
aprendizagem e potencial de cada um dos alunos 
que nela se inserem, “seria efectivamente de todos e 
para todos” (Nascimento, 2009:10).  
 No entanto, temos noção de que trabalhar 
com um aluno privado de linguagem por 
anomalia do seu aparelho fonador ou privado por 
perda de audição é, per si, uma tarefa complexa 
para os docentes, já que a linguagem interfere em 
várias dimensões do crescimento do indivíduo, 
difi cultando, a maioria das vezes, o seu ajustamento 
social e académico.
 Além disso, o desconhecimento da LgP pela 
maior parte dos agentes educativos, e a escassez ou 

Mestre Daniela Nascimento
Docente na Universidade Portucalense

a voZ 
dos surdos

Educação dos Surdos

profsurdogoulao.no.sapo.pt



6 Nº 4  .  Setembro 2010 .  Tr imestra l

Destaque

Por altura da realização da 
assembleia Geral da euroPean 
union of the deaf (eud), em 
madrid, a fPas convidou o 
director executivo da eud, 
mark Wheatley, Para uma 
entrevista a ser incluída no 
boletim informativo “surdos 
notícias”, tendo em conta 
todo o seu trabalho realizado 
a nível interno e a nível 
internacional.

A Direcção da FPAS lamenta informar o falecimento da Exma. Senhora Ana Raquel Ribeiro, Presidente do Centro de Jovens Surdos, o que 
muito nos entristece.  Trata-se de uma enorme e irreparável perda para toda a Comunidade Surda e para todas as pessoas que tiveram a 
honra de conviver com a Ana. Para além de ser uma pessoa extremamente afável e dinâmica que tinha sempre um sorriso para todos, era 
uma lutadora e uma promissora dirigente do Movimento Associativo. O Mundo fica mais pobre com a sua partida precoce. Apresentamos 
as nossas mais sinceras condolências a todos os seus Familiares e Amigos e também ao Centro de Jovens Surdos por esta triste perda.  
Descansa em paz, Ana! Nunca nos esqueceremos de ti!

Adeus 
Ana Raquel Ribeiro

Decidi que o meu artigo, nesta edição, fosse dedicado em memória de uma das mais jovens e activas lideres do Movimento Associativo Jovem em Portugal, 
Ana Raquel Jacinto Ribeiro. Falecida a 27 de Agosto do corrente ano, deixou em todos nós, uma triste mágoa e um sopro de revolta por a Vida ser curta 
demais para quem não merece. Obrigada por tudo o que deste e fizeste e aqui vai a minha última mensagem...

É com muita dor que te vimos partir, 
Com muita mágoa que choramos na hora do adeus,
Com muita força que prometemos lutar por tudo aquilo que sonhavas e 
acreditavas,
E com muita paixão, tentaremos continuar o teu trabalho.
Um trabalho de dedicação,
Prestável e inigualável,
Repleto de luta pelo direito, pelas valias, pela força e pela Comunidade.
Comunidade esta que te recorda como a menina que venceu as barreiras, os 
impasses e sempre acreditou quando a maré estava contra ela.
Este é um trabalho de orgulho e um trabalho sem fim.
Conheci-te nestas ocasiões,
Discutimos, debatemos,
Irritámo-nos, mas sempre compreendemos que uma coisa nos unia...
Os Jovens Surdos.

Escutávamo-nos e compreendiamo-nos
Tão bem que por vezes nem era necessário usar as mãos e...
Hoje... 
Choro...
Na tua partida não ficaram só lágrimas,
Ficou também a vontade de sermos alguém...
Alguém que acredita,
Alguém que sonha,
Alguém que desenha e luta com coragem,
A liderança de um Jovem Surdo!
Para sempre nos nossos corações e na nossa memória, 
Adeus Ana Raquel!

EntrEvista a 

Mark WhEatl Ey

Homenagem

Entrevista realizada por Pedro Costa em 23 de Maio de 2010, com Mark Wheatley (Director Executivo da EUD)
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Destaque

vantajoso para a Comunidade Surda no futuro 
e que irá trazer mudanças sociais para melhor?
MW: Existem outros Surdos a desempenhar cargos 
de grande importância na política europeia, para 
além do  Dr. Ádám Kósa, que é um Deputado 
Húngaro eleito para o Parlamento Europeu. Existe 
a Dr.ª Helga Stevens eleita para o Parlamento na 
Bélgica, a Dr.ª Helene Jarmer eleita como membro 
do Conselho Nacional da Áustria, e ainda o Dr. 
gergely Tapolczai eleito para o Parlameno Húngaro.
Com a entrada do Dr. Ádám Kósa para o Parlamento 
Europeu, tornou-se mais fácil para a EUD aceder a 
este organismo devido à questão da comunicação. 
A EUD considera que este é um exemplo muito 
importante, uma vez que o Dr. Ádám Kósa, que 
também é acompanhado por 2 Intérpretes, está a 
dar uma maior exposição á Língua gestual.
Os Deputados do Parlamento Europeu começam a 
ter um maior contacto com a Comunidade Surda 
e com a Língua gestual, passando a olhar-nos de 
outro modo e a apoiar-nos.  Por exemplo, quando 
fui à sede do Parlamento Europeu, conversei 
com os Deputados em Língua gestual e eles 
perceberam, ao passo que antes não. 
Um dos objectivos estabelecidos para 2009-
2013 é que, através da colaboração do Dr. Ádám 
Kósa, haja um aumento da participação no 
Parlamento Europeu por parte da Comunidade 
Surda, dando-lhes a oportunidade de expôr 
as suas necessidades. Com isto, espera-se que 
haja um maior apoio por parte do Parlamento 
Europeu e dos Deputados. Porém, de modo a não 
gerar conflitos ou invejas entre as outras áreas de 
Pessoas Portadoras de Deficiência, o  Dr. Ádám 
Kósa também tem procurado “abrir as portas” a 
essas outras áreas, nunca esquecendo a Língua 
gestual e a Comunidade Surda.

PC: Considera que a EUD e a World Federation 
of the Deaf (WFD) estão unidas e trabalham em 
conjunto, trocando informação?
MW: Como Director Executivo da EUD, participo 
sempre, 2 vezes por ano, em reuniões com a 
WFD. Considero que a EUD e a WFD estão unidas 
e têm trabalhado bem em conjunto para atingir 
o objectivo comum, ou seja, o desenvolvimento 
da Comunidade Surda. Quando, por vezes, a WFD 
não pôde estar presente em certas reuniões ou 
eventos, enviavam um representante da EUD, 
como forma de respeito. Penso que se trata de uma 
boa união e relação.

PC: Por último, gostaria de perguntar se a EUD já 
esteve presente em Portugal?
MW: Sim, da última vez a EUD esteve na Amadora, 
já que por altura de uma reunião de Direcção da 
EUD, a FPAS formulou um convite para irmos a 
Portugal. Para além disto, a FPAS convidou também 
representantes das Associações Filiadas para 
conhecerem os representantes da EUD. Importa 
ainda referir que faltou esta informação do fundo 
nacional e que o Director Executivo aí esteve 
também em 2007, devido ao facto de Portugal 
estar na Presidência do Conselho da União 
Europeia.   

Pedro Costa (PC): De modo a ficar registado, 
gostaria que dissesse o seu nome e o cargo que 
ocupa na EUD.
Mark Wheatley (MW): O meu nome é Mark 
Wheatley e sou o Director Executivo da European 
Union of the Deaf, que tem a sua sede em Bruxelas 
(Bélgica).

PC: Quando foi criada a EUD?
MW: A EUD foi criada no ano de 1985, sendo 
que Portugal teve um papel e contribuição 
importantes no trabalho de fomentação deste 
novo organismo.  Para além disto, importa também 
dizer que Portugal esteve, desde o início, como país 
filiado na EUD.

PC: Actualmente, quantos Membros Filiados tem 
a EUD?
MW: Actualmente, existem 30 Membros Filiados 
efectivos e 6 Membros não filiados que estão a 
aguardar esta efectivação, sendo que no futuro 
se pretende que haja um total de 36 Membros 
Filiados.

PC: Quantos elementos oficiais trabalham na 
sede da EUD na Bélgica?
MW: Existem 2 pessoas a trabalharem oficialmente 
na sede da EUD, sendo estas um Director Executivo 
e um Intérprete/Administrativo.

PC: Presentemente, quais são os principais 
objectivos de trabalho da EUD e quais as maiores 
necessidades?
MW: Neste momento, a EUD tem como principal 
objectivo a aprovação da Língua gestual a nível 
europeu, uma vez que existem vários países que 
ainda não viram a sua Língua gestual reconhecida 
como uma língua oficial. Neste sentido, pensamos 

que o caminho a seguir será o Parlamento Europeu 
aprovar para que, após aprovação desta a nível 
europeu, seja mais fácil chegar a um acordo em 
todos os países membros. É com essa intenção que 
a EUD tem lutado.

PC: Em termos de trabalho com os Membros 
Filiados, considera que existe um bom trabalho 
conjunto ou a EUD sente algumas dificuldades?
MW: Penso que depende de cada Membro Filiado, 
uma vez que temos casos em que este trabalho 
decorreu bem e outros em que surgiram algumas 
dificuldades. A principal dificuldade sentida foi 
a nível da comunicação através do inglês. Com o 
aparecimento das webcams, esta comunicação 
já ficou mais facilitada, uma vez que se passou a 
poder recorrer à Língua gestual.

PC: No caso do contacto entre a FPAS e a EUD, 
como é que isto se processou?
MW: Existiram algumas dificuldades, uma vez que a 
EUD acaba por não ter um grande conhecimento 
do trabalho e luta levados a cabo pela FPAS.

PC: Quer dizer que a FPAS não entra em contacto 
com a EUD?
MW: Em termos de contactos entre a FPAS e a 
EUD, é de destacar que a FPAS tem levado sempre 
a cabo todas as indicações/informações da EUD, 
tendo respondido às mesmas quando solicitado, 
mas em termos de aprovações, novas ordens de 
trabalho, lutas, conquistas a nível governamental, 
não temos obtido informações.

PC: Relativamente a outro assunto, temos 
conhecimento que existe um Surdo a 
desempenhar funções como Deputado no 
Parlamento Europeu. Acredita que isto será 
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 Com uma periodicidade algo inconstante, 
ficou decidido, no Congresso realizado na Suécia, 
em 1970, que, a partir daí, passaria a acontecer 
de 5 a 5 anos. A participação que continuou 
sempre a pertencer essencialmente a ouvintes, 
viu, progressivamente, nos últimos Congressos, 
a percentagem de surdos a aumentar de forma 
tímida. 
 No Congresso de Vancouver a participação 
de surdos de vários países atingiu cerca de 20%, 
correspondendo a cerca de 160 delegados surdos. 
Exactamente 130 anos depois, o Congresso de 
Vancouver aboliu as resoluções de Milão para a 
educação de surdos.
 Infelizmente, cerca de 50 participantes 
europeus, defensores do oralismo no sistema 
educativo, desistiram da sua participação no 
Congresso por saberem de antemão que os 
responsáveis da organização do ICED estariam a 
negociar com a comunidade surda do Estado da 
Colúmbia Britânica (província do Canadá onde 
está situada a cidade de Vancouver) a rejeição 
pública das resoluções pelo oralismo de Milão, em 
1880, acto a que se recusaram determinantemente.
Portugal esteve representado em vários 
Congressos ao longo dos anos, por professores e 
especialistas.
 Em Vancouver, 2010, estiveram presentes, 
pela primeira vez professores surdos portugueses. 
Marta Morgado e Helder Duarte.
  Marta Morgado, em conjunto com Mariana 
Martins, fizeram ainda uma intervenção sobre 
o “Programa Curricular de Língua gestual 
Portuguesa” e apresentaram um poster acerca da 
“Influência dos professores surdos na construção 
da identidade de jovens surdos”.  

 A sigla, mundialmente conhecida, “ICED” 
significa “International Congress on the Education 
of the Deaf”. Este evento reúne educadores de 
todo o mundo para discutir questões-chave sobre 
a educação de surdos. Ao longo dos anos, o ICED 
realizou-se sempre como ponto de encontro 
entre educadores, professores, investigadores e 
profissionais vários envolvidos na educação de 
surdos, com o objectivo de apresentar os últimos 
avanços e novos resultados.
 O primeiro Congresso Internacional de 
Educação de Surdos realizou-se em Paris no 
mês de Julho de 1878, no âmbito da Exposição 
Universal de Paris, um antecessor da EXPO 98 de 
Lisboa. Nesta altura, cerca de 50% dos educadores 
eram surdos e as línguas gestuais era bem aceites. 
Paralelamente, assistia-se a um movimento 
oponente responsável pela introdução da 
educação oral em França, desde o século XVIII, 
liderado por descendentes de Jacob Rodrigues 
Pereira. Nesta linha, os netos daquele, Émile e 
Isaac Pereire, fundaram a Sociedade Pereire, 
continuada, depois, pelo seu bisneto, Eugénio 
Pereire.
 Esta Sociedade tinha como objectivo 
principal efectuar a adopção generalizada 
do método oral na educação de surdos, o 
que resultou numa forte contribuição para a 
organização e apoio financeiro dos Congressos 
de Paris e, posteriormente, no de Milão.  
 Assim, no malfadado ano de 1880, teve lugar, 
em Milão o segundo Congresso, frequentado 
por uma esmagadora maioria de educadores 
ouvintes. Este evento deixou marcas profundas na 
educação dos surdos do mundo inteiro, marcas 
essas visíveis até aos dias de hoje. 

 O prejuízo incalculável imposto pela exclusão 
das línguas gestuais e pelo reforço intensivo do 
oralismo, reflectiu-se nas sucessivas gerações de 
alunos surdos. Contra a sua vontade, os surdos 
foram subjugados a decisões feitas em seu nome, 
que, embora tivessem o objectivo de melhorar a 
sua educação, retirou-lhes, na realidade, o acesso 
à literacia. 
 Na prática, no Congresso de 1880, foram 
consagrados os princípios do método oralista de 
Jacob Rodrigues Pereira. 

Cronologia dos Congressos:

1. Paris, França, 1878
2. Milão, ITÁLIA, 1880
3. Bruxelas, Bélgica, 1883 
4. Chicago, EUA, 1893 
5. Paris, França, 1900 
6. Liège, Bélgica, 1905 
7. Edimburgo, Escócia, 1907 
8. Londres, Inglaterra, 1925 
9. West Trenton, EUA, 1933 
10. Groningen, Holanda, 1950 
11. Manchester, Inglaterra, 1958
12. Washington DC, EUA, 1963
13. Estocolmo, Suécia, 1970 
14. Tóquio, Japão, 1975 
15. Hamburgo, Alemanha, 1980
16. Manchester, Inglaterra, 1985
17. Rochester, EUA, 1990 
18. Telavive, Israel, 1995 
19. Sidney, Austrália, 2000 
20. Maastricht, Holanda, 2005
21. Vancouver, Canadá, 2010
22. Atenas, Grécia, 2015

Hélder Duarte, Marta Morgado e Mariana Martins

BrEvE história 
do CongrEsso intErnaCional 
dE EduCação dE surdos, iCEd

Informação Especial

Luís Tavares, Hélder Duarte, Marta Morgado e Mariana Martins
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Colúmbia Britânica, a Associação Canadiana de 
Surdos e a Federação Mundial de Surdos.
 No contexto das “Contribuições de uma 
comunidade envolvida: pais, educadores, 
investigadores e cidadãos surdos em parceria”, 
para apresentar a “Nova Era”, iniciada em Vancouver 
2010, Marta Morgado falou da experiência da 
educação de surdos em Portugal, guiné Bissau e 
Cabo Verde, ao lado de Markku Jokinen (Finlândia), 
Monte Hardy e Nigel Howard (Canadá) e Maartje 
deMeulder (Bélgica). 
 Foi de destacar, no Congresso, a intervenção 
do presidente da Federação Mundial de Surdos, 
Markku Jokinen, que apelou a que todos se 
redimissem (“forgive”) a si próprios, para, de 
seguida, poderem absolver (“forgive”) aqueles que 
lhes causaram sofrimento.
 No ICED foi recolhido o número satisfatório 
de cerca de 600 assinaturas, sendo que o livro 
“Legacy” irá agora viajar pelo mundo, passando 
pelo Congresso da Federação Mundial de Surdos, 
na África do Sul, em 2011. 
 Este abaixo-assinado pretende promulgar a 
aprovação das novas resoluções de Vancouver 
2010 no próximo ICED, na grécia em 2015.

O RUMO DO DOCUMENtO DA “NOvA ERA”
Existem quatro documentos originais assinados 
pelas quatro partes responsáveis. 
O primeiro fica a cargo da Federação Mundial de 
Surdos e o segundo da Associação Canadiana de 
Surdos. 
 O terceiro foi entregue à Comissão Organiza-
dora do ICED de 2010, que, por sua vez, o deverá 
entregar à comissão do ICED da grécia de 2015. 
Pretende-se que esse documento seja passado às 
futuras comissões organizadoras das respectivas 
nações de acolhimento do ICED, a cada 5 anos, 
para que se lembrem sempre do acordo de incluir 
e colaborar com a comunidade surda.
 O quarto documento original foi cedido à 
comunidade surda da Colúmbia Britânica, que, 
temporariamente, o manterá no Instituto Ocidental 
de Surdos em Vancouver até que Wayne Sinclair 
tenha sucesso nas negociações para o incluir na 
colecção pública do novo Museu Canadiano de 
Direitos Humanos em Winnipeg, Manitoba no 
Canadá.
 O livro de assinaturas “Legacy” depois de 
assinado pelos participantes do ICED e pela 
Comunidade Surda local, durante os dias do 
Congresso, foi dado ao presidente da Federação 
Mundial de Surdos, Markku Jokinen, que, 
juntamente com o documento da “Nova Era” 
o apresentará aos vários países membros no 
Congresso Mundial de Surdos, em Durban, África 
do Sul, em 2011.  

 Passados 130 anos sobre o Congresso de 
Milão, o Congresso Internacional de Educação de 
Surdos (ICED), em Vancouver, Canadá, em 2010, 
voltou a marcar a história da comunidade mundial 
de surdos e da sua Educação. Porém, desta vez, 
opôs-se a “Milão de 1880”, de forma muito positiva. 
Foram muitas as emoções e as palmas de pé por 
cerca de 5 minutos.
 Na sessão de abertura do ICED de 2010, a 19 
de Julho, no Hotel “Westin Bayshore”, em Vancouver, 
os organizadores mostraram-se solidários com as 
preocupações da comunidade surda em relação às 
resoluções de “Milão de 1880”, que baniram a língua 
gestual dos programas educativos de surdos.
 O tema escolhido pelo ICED 2010, “Parceiros 
na Educação”, enfatiza a importância de se 
trabalhar em conjunto, disse Claire Anderson, 
Presidente do Congresso. É com parcerias que 
se respeitam mutuamente, entre professores, 
educadores, pais e encarregados de educação 
e as comunidades surdas, que se maximizam as 
oportunidades para satisfazer as necessidades 
educacionais dos alunos surdos. 
 Joe McLaughlin começou por apresentar a 
declaração de princípios intitulada “Uma Nova 
Era: Participação e Colaboração com os Surdos”. 
Terminada a sua intervenção, passou o valioso 
documento a Marguerite Henderson (irmã do 
surdo Vincent Chauvet), também da Organização, 
que leu:
 Nós (Comissão Organizadora do ICED 2010):
• Rejeitamos todas as resoluções aprovadas pelo ICED 
de Milão em 1880, que negou a inclusão das línguas 
gestuais nos programas educacionais para alunos 
surdos; 
• Reconhecemos e lamentamos sinceramente os 
efeitos prejudiciais do Congresso de Milão;
• Apelamos a todas as Nações do mundo que 
assegurem que os programas educacionais para 
surdos aceitem e respeitem todas as línguas e todas 
as formas de comunicação.
 Sabemos que há pessoas que exigem que 
se diga “DESCULPA” (“APOLOgY” em inglês) em 
conjugação com os efeitos negativos do Congresso 
de Milão. Mas, para nós, tanto a comunidade surda 
da Colúmbia Britânica  (província do Canadá, co-
responsável pela elaboração do documento), 
como os participantes surdos dos vários países, 
a importância da palavra “DESCULPA” diminuiu 
diante do impacto emocional puro causado 
pela palavra “REJEIÇãO”, dita logo no início do 
comunicado. 
 Ficámos, assim, todos muito emocionados... 
Sim, TODOS NÓS... por toda a audiência, viam-
se muitos aliados ouvintes... Foi um momento 
histórico!
Este apelo a todos os países do mundo para que 

respeitem todas as línguas gestuais foi um passo 
importantíssimo que nos enche a todos cheios 
de esperança num futuro melhor. Apesar de tudo, 
o facto de fazerem referência a “todas as formas 
de comunicação” deixa-nos um pouco de pé 
atrás. Ainda assim, ficamos com a forte sensação 
de finalmente se ter reivindicado o respeito pelas 
línguas gestuais, ao passo que, antes dessa data, 
não havia qualquer intenção oficial por parte dos 
próprios educadores.
 Espontaneamente, o público respondeu com 
uma onda de comoção e uma ovação de pé. “A 
história foi feita hoje e as palavras da Declaração 
de Vancouver podem substituir a dor causada 
pela decisão de Milão”, disse Joe McLaughlin, vice-
presidente da Comissão Organizadora, no seu 
discurso de encerramento. 
 Para se perceber melhor como surgiu esta 
vontade, é importante referir que a Comissão 
Organizadora do ICED de Vancouver 2010 

trabalhou em conjunto com a Comunidade Surda 
da Colúmbia Britânica para desenvolver uma 
declaração que pudesse servir oficialmente de 
pedido de desculpas aos surdos pelo Congresso 
de Milão. 
 Esta intenção, nasceu, no entanto, muitos anos 
antes, pela mão de Wayne Sinclair, um activista 
independente da comunidade surda da Colúmbia 
Britânica, que começou por apresentar esta ideia 
no ICED de Telavive, Israel, em 1995, depois no de 
Sidney, Austrália, em 2000, e ainda no de Maastricht, 
Holanda, em 2005, sempre sem sucesso. Foi preciso 
o Congresso realizar-se na sua terra natal para que 
a sua vontade se concretizasse.
 A declaração para “uma nova era de 
participação e colaboração com surdos” foi, assim, 
introduzida logo no início do Congresso para abrir 
o diálogo, promover a cicatrização das feridas e 
definir o caminho para uma colaboração futura.
Na autoria daquele documento juntaram-se ainda 
à Organização do ICED e à comunidade surda da 

adEus Milão 1880! olÁ vanCouvEr 2010! 
viva a nova Era!
Hélder Duarte, Marta Morgado e Mariana Martins

Informação Especial

Wayne Sinclair
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aspirações; e 
•  Impediram a oportunidade de muitos cidadãos 

Surdos demonstrarem plenamente as suas 
contribuições culturais e artísticas para a 
diversidade de cada Nação. 

Consequentemente nós: 

•  Rejeitamos todas as resoluções aprovadas pelo 
Congresso ICED de Milão em 1880 que negou 
a inclusão das línguas gestuais nos programas 
educacionais para alunos Surdos; 

•  Reconhecemos e lamentamos sinceramente os 
efeitos prejudiciais da conferência de Milão; e 

•  Apelamos a todas as Nações do mundo que 
recordem a história e assegurem que os programas 
educacionais aceitem e respeitem todas as línguas 
e todas as formas de comunicação. 

Apresentado no 21º Congresso Internacional 
de Educação de Surdos, Vancouver, Colúmbia 
Britânica, Canadá, 19 de Julho de 2010.

DEClARAçãO DE PRINCíPIO

 globalmente, muitos cidadãos Surdos 
deparam-se com uma percepção geral da 
população acerca do ser Surdo como uma 
deficiência. Esta “perspectiva da deficiência” 
contribui directamente para a exclusão e 
desvalorização de todas as pessoas que sejam 
consideradas “diferentes” incluindo as que são 
Surdas. Como resultado, os cidadãos Surdos em 
muitos países são ainda impedidos e excluídos de 
participação na sociedade maioritária. Muitos são 
impedidos do igual acesso na tomada de decisões, 
nas oportunidades de emprego, e na qualidade da 
educação. 
 Apesar desta “perspectiva da deficiência”, os 
cidadãos Surdos contribuem positivamente para 
as sociedades que fomentam a diversidade e a 

criatividade. Eles põem em realce as suas nações 
nas áreas da educação, da actividade económica, 
da política, das artes e da literatura. As pessoas 
Surdas possuem o direito inalienável de serem 
reconhecidas como uma minoria linguística e 
cultural integral em todas as sociedades. 
 Assim sendo, todas as nações são incitadas a 
reconhecer e a facilitar a participação de todos os 
seus cidadãos, incluindo os que são Surdos. 

As resoluções do Congresso ICED 
de Milão em 1880 

Em 1880 realizou-se um congresso internacional 
em Milão para discutir a educação dos Surdos. Na 
altura, os membros aprovaram diversas resoluções 
que afectaram a educação e as vidas das pessoas 
Surdas de todo o mundo. As resoluções: 

• Removeram o uso das línguas gestuais dos progra-
mas educacionais para Surdos pelo mundo inteiro; 

• Contribuíram negativamente para as vidas de 
cidadãos Surdos pelo mundo inteiro; 

•  Conduziram para a exclusão de cidadãos Surdos da 
política e do planeamento educacional na maioria 

das jurisdições do mundo; 
•  Impediram a participação de cidadãos Surdos 

no planeamento, na tomada de decisões, e 
financiamento governamentais nas áreas da 
formação profissional, formação contínua e outros 
aspectos do planeamento da carreira; 

•  Inibiram as capacidades de cidadãos Surdos para 
terem sucesso em várias carreiras e impediram 
muitos deles de seguirem as suas próprias  

Mariana Martins
Tradução

vanCouvEr 2010
uma nova era: ParticiPação de e colaboração com os surdos. em Parceria, a comissão 
orGanizadora do conGresso internacional de educação de surdos (international 
conGress on education of the deaf - iced), em vancouver 2010, e a comunidade 
surda da colúmbia britânica aPresentam o seGuinte como declaração de PrincíPio.

Informação Especial

Hélder Duarte com o livro Legacy Vancouver - Canadá
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funcional possível perceptível pela pessoa Surda.
Cidadão – uma pessoa com todos os estatutos, 
direitos, privilégios e oportunidades inerentes à 
nação.
Desvalorização – percepção negativa dos que 
são ‘diferentes’ da maioria da população e são 
considerados menores em valor e capacidades, 
e como resultado são considerados menos 
merecedores de estatuto, direitos, privilégios e 
oportunidades.
Exclusão – acto de excluir de estatuto, direitos, 
privilégios e oportunidades disponíveis para a 
maioria da população seja intencionalmente ou 
por ignorância.
Legitimar – ter reconhecimento legal aos olhos da 
lei da nação.
Minoria Linguística e Cultural – grupo 
minoritário de pessoas que tem uma língua e 
uma cultura diferentes daqueles da população 
dominante numa nação ou sociedade. 
Multicultural – tendo várias culturas diferentes.
Multilingue – tendo várias línguas diferentes.
Participação – acto de participar em vários 
serviços, programas, e processos governamentais 
de tomada de decisão.
Perspectiva da deficiência – percepção que 
encara as “pessoas com deficiências como ‘objectos’ 

de caridade, tratamento médico e protecção social” 
(introdução da Convenção das NU dos Direitos das 
pessoas com deficiências).
Surdo – pode incluir qualquer pessoa que seja 
surda, que tenha uma deficiência auditiva ou que 
seja surdo-cego e se auto-identifique como sendo 
surdo.  

ACORDO PARA O FUtURO
Que fique declarado que nós, abaixo assinados,

•  Apelamos a todas as Nações do mundo que 
ratifiquem e adiram aos Princípios das Nações 
Unidas, em especial os definidos na Convenção 
dos Direitos das Pessoas com Deficiências que 
declara que a educação realiza-se com ênfase 
na aquisição da linguagem e no conhecimento 
académico, prático e social;

•  Apelamos a todas as Nações que apoiem as 
resoluções adoptadas pela Federação Mundial 
de Surdos no seu 15º Congresso em Madrid 2007 
em especial as que promovem e apoiam o acesso 
igual e apropriado à educação multilingue / 
multicultural;

•  Apelamos a todas as Nações que incluam as 
línguas gestuais dos seus cidadãos Surdos como 
línguas legítimas dessas Nações e que as tratem 
de igual modo às da maioria ouvinte;

•  Apelamos a todas as Nações que facilitem, 
promovam e fomentem a participação a 
participação dos seus cidadãos Surdos em 
todo o processo governamental de tomada de 
decisões que afectem todos os aspectos das suas 
vidas;

•  Apelamos a todas as Nações que envolvam 

os seus cidadãos Surdos no apoio aos pais de 
bebés, crianças e jovens Surdos para a aceitação 
da cultura Surda e das línguas gestuais;

•  Apelamos a todas as Nações que apoiem 
uma abordagem dos programas educacionais 
centrada na criança e uma abordagem centrada 
na família em todos os serviços de apoio aos seus 
membros Surdos e ouvintes;

•  Apelamos a todas as Nações que referenciem 

todos bebés Surdos identificados às 
organizações de Surdos regionais e nacionais, 
escolas e programas para Surdos para apoio na 
intervenção precoce;

•  Apelamos a todas as Nações que façam todos 
os esforços para assegurar que os seus cidadãos 
Surdos possuam informação sobre os seus 
direitos humanos; e

•  Apelamos a todas as Nações do mundo que 
reconheçam e permitam que todos os cidadãos 
Surdos sejam orgulhosos, confiantes, produtivos, 
criativos e cidadãos activos nos seus respectivos 
países.

ASSINAtURAS: COMISSãO ORgANIzADORA 
DO ICED DE vANCOUvER 2010/COMUNIDADE 
SURDA DA COlúMBIA BRItâNICA/ASSOCIAçãO 
CANADIANA DE SURDOS/FEDERAçãO MUNDIAl 
DE SURDOS 

Definições:
Abordagem centrada na criança – um programa 
educacional que promove a aprendizagem pessoal 
da criança utilizando as suas potencialidades e as 
suas capacidades naturais para a aprendizagem.
Abordagem centrada na família – um serviço 

que promove uma abordagem inovadora no 
planeamento, prestação, e avaliação dos serviços 
de apoio que se fundamenta em parcerias 
mutuamente vantajosas para a criança, as 
famílias, os prestadores de serviços de apoio, e a 
comunidade Surda.
Acesso igual – a mesma oportunidade para 
receber e fornecer comunicação ou informação 
usando o meio equivalente mais acessível e 

Informação Especial
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Medicina

como pessoas, senhores de um sistema somático, 
psicológico e social se torna fundamental. Só assim, 
será possível compreender a pessoa humana e 
melhor a contribuir no sentido do atingir da sua 
plenitude, condição sine qua non para que se sinta 
satisfeita e, por isso mesmo, saudável.

 É esta a premissa básica dos profissionais de 
saúde, deve ser este o fundamento de um sistema 
de saúde.

 Parece, pois, ser evidente a necessidade de 
criação de espaços especializados, dentro do 
Serviço Nacional de Saúde, onde as pessoas surdas 
possam ter oportunidade de discorrer sobre as 
suas angústias e dificuldades. Num projecto levado 
a cabo no Centro de Saúde de Espinho (Ricou, 
Antunes, Hespanhol e Nunes, 1999), foi criada uma 
consulta de atendimento no Centro de Saúde 
de Espinho a pessoas com deficiência auditiva, e 
durante a primeira semana da mesma o tempo 
disponível para as consultas esgotou-se para o 
período de cerca de dois meses. 

 Na verdade, uma boa parte da população, 
parece desconhecer as diferentes perspectivas 
de reabilitação existentes, pelo que as pessoas 
com dificuldades acabam por não recorrer aos 
diferentes métodos disponíveis. Mesmo sujeitos 
diagnosticados com surdez congénita acabam, 
por vezes, por não recorrer a outras técnicas de 
reabilitação que não a prótese auditiva, e mesmo 
estes, muitas vezes, não o fazem de uma forma 
efectiva. Para dar um exemplo, só 4% dos indivíduos 
que recorreram ao espaço criado a propósito do 
projecto referido tinha conhecimentos de Língua 
gestual Portuguesa, ainda que com recurso à 
oralidade.

 Um tratamento personalizado, com o 
estabelecimento de uma relação de confiança 
entre o técnico e a pessoa, bem como uma maior 
disponibilidade para acalmar as angústias do 
deficiente auditivo, parece ser essencial para criar 
uma sensação de segurança (Arfouilloux, 1980), 
diminuindo as angústias decorrentes da falta de 
audição, seja ela adquirida ou congénita.

 Mais ainda, pode ainda inferir-se que, 
provavelmente, a existência de equipas 
multidisciplinares na reabilitação destes doentes 
está ainda longe de ser comum. Só desta forma 
se poderá compreender que indivíduos que se 
vêm confrontados com a falta de audição não 
tenham um conhecimento claro e objectivo 
sobre a importância do papel a desempenhar 
pelos diferentes profissionais de saúde nesta 
área. Parece claro, hoje, que só uma equipa 
formada por Médicos Otorrinolaringologistas, 
Psicólogos, Audiometristas, Terapeutas da Fala e 
Assistentes Sociais, bem como Médicos de Clínica 

geral e Enfermeiros especializados, poderão dar 
uma resposta efectiva no sentido de minorar 
as consequências devastadoras que a perda de 
audição pode implicar para a pessoa (Kock, Wyatt, 
Francis & Niparko, 1997).

 Parece claro que a angústia, causadora de 
muito sofrimento e do agravamento do estado de 
saúde da pessoa, será tanto menor quanto maior 
for a informação acessível (Ricou, Salgado, Alves, 
Duarte, Teixeira, Barrias & Nunes, 2004), pelo que, 
o esclarecimento prestado ao doente, sobre o seu 
estado de saúde e sobre todas as implicações daí 
decorrentes, se torna, dentro do princípio da não-
maleficência (Beauchamp & Childress, 2002/1994), 
num imperativo ético.
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 Devido ao constante aumentar da esperança 
de vida do Homem, os cuidados de saúde têm 
provocado uma crescente preocupação na 
sociedade. Se, inevitavelmente, a saúde é uma 
das mais preciosas condições do indivíduo, torna-
se fundamental promover os seus cuidados 
para assegurar uma estabilidade pessoal e 
social. Nesse sentido, muito se tem investido no 
desenvolvimento de tecnologia que permita 
melhores resultados no tratamento de inúmeras 
patologias, o que tem tido como resultado um 
enorme aumento dos custos dos cuidados de 
saúde sem uma correspondência nos ganhos em 
saúde das populações (Béresniak, 1999).

 Pretende-se, pois, questionar até que ponto 
será esse o caminho mais correcto a seguir, 
partindo do princípio que o objectivo prioritário 
de qualquer sociedade é o de melhorar o nível 
de cuidados de saúde disponíveis, promovendo 
desta forma o bem estar das populações com 
o consequente crescimento do seu grau de 
satisfação.

 A igualdade de oportunidades, a liberdade 
como valor fundamental do Homem só pode 
ser atingida através de um mínimo de condições 
físicas, psicológicas e sociais (Serrão, Nunes, 
Antunes & Ricou, 1999). Também, só desta forma 
será possível substanciar o princípio da justiça 
(Beauchamp & Childress, 2002/1994), assegurando 
que todos terão direito a um mínimo de cuidados 
de saúde. 

 Uma das grandes preocupações dos 
Portugueses está relacionada, não apenas com 
a eficiência e eficácia do sistema de saúde, 
mas também com o seu financiamento e, 
consequentemente, com as estruturas e serviços 
disponíveis. (Serrão, Nunes, Antunes & Ricou, 1999). 

 Considerando como válida a existência de um 
direito aos cuidados de saúde, baseado no facto de 
todos necessitarem de obter um bem-estar físico 
e psicológico para alcançarem a sua realização 
pessoal, leva a que um tratamento seja avaliado a 
partir de uma análise de custo-benefício. 

 Assim, torna-se fundamental avaliar não só o 
impacto das novas tecnologias no sentido de as 
integrar no pacote básico dos cuidados de saúde, 
mas também a preocupação com a possibilidade 
de investir em terapêuticas com provas dadas 
e que, provavelmente poderiam contribuir para 
um desagravamento dos custos dos cuidados de 
saúde, bem como para uma melhoria dos mesmos.

 Será a altura de começar a pensar a sociedade 
como um conjunto de indivíduos que, se é 
verdade que a soma de todos eles individualmente 
é menor do que o seu todo, a sua valorização 

a PsiCologia E a surdEZ
Dr. Miguel Ricou
Serviço de Bioética e Ética Médica da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto; Presidente do Conselho Jurisdicional da Ordem dos Psicólogos
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 No decorrer deste acontecimento surgiu a 
ideia de se conceber e promover cursos de LgP 
destinados a ouvintes: dezasseis anos depois, o 
interesse pela aprendizagem da Língua gestual 
ainda se mantém.
Com o reconhecimento da LgP na Constituição 
Portuguesa, a denominação da Associação foi 
alterada passando de Associação Cultural de 
Surdos-Mudos da Amadora para Associaçao 
Cultural de Surdos da Amadora, sendo esta a sua 
designação actual.
 Para além dos serviços supracitados, a 
Associação também presta apoio social através 
de uma assistente social que faz atendimento e 
acompanhamento, informa e encaminha sobre 
direitos, serviços e recursos existentes.
 Actualmente, desenvolvemos vários tipos 
de actividades, nomeadamente de natureza 
sociocultural. Teatro mímico, concursos diversos, 
exposições de pintura e artesanato, passeios, festas 
e convívios temáticos que abrangem o quotidiano 
da pessoa surda, visitas de estudo, sessões de 
esclarecimento, actividades desportivas como 
futebol, pesca desportiva, snooker, xadrez, dominó, 
entre outras.
 Presentemente, a Associação tem 1074 Sócios, 
surdos e ouvintes, das mais variadas faixas etárias 
desde a camada infantil, passando pela juvenil 
e adulta até à camada sénior. É esta última a 
que se mantém mais activa actualmente, tendo 
surgido a necessidade de se criar um convívio 
próprio todas as quartas-feiras com o objectivo de 
quebrar o isolamento social, fomentar as relações 
interpessoais, bem como promover actividades de 
educação/formação, lazer, cultura e recreio.
 Pela actividade da população sénior em prol 
da Associação, foi adquirido há dois anos um mini-
-autocarro de 28 lugares e feito um compromisso 
solene da Direcção da ACSA para a concretização 
do projecto “Lar Residencial”, para o qual já existem 
contactos adiantados tanto com a Câmara 
Municipal, como com outros organismos.  

 A Associação Cultural de Surdos da Amadora 
(ACSA) é uma Instituição Particular de Solidariedade 
Social sem fi ns lucrativos, reconhecida enquanto 
IPSS aquando do seu enquadramento dos 
estatutos no Decreto-Lei n.º 119 de 25 de Fevereiro 
de 1983. Fundada em 01 de Outubro de 1977 por 
um grupo de surdos residentes, na altura, na vila da 
Amadora, o processo inicial não foi fácil devido à 
barreira burocrática que existia e apenas dois anos 
depois foi possível derrubar a mesma.
 Depois de se obter a legalização da ACSA, 
surgiram outras instituições sem qualquer tipo de 
entrave, sendo por isto que afi rmamos que foi uma 
vitória do Movimento Associativo.
 Considerando que o Movimento Associ-
ativo constitui um importante factor de 
desenvolvimento sócio-económico, cultural e 
desportivo a nível nacional, interessa proceder 
à discussão aprofundada sobre as suas relações 
com os poderes central e local, bem como com 
as responsabilidades que competem ao Estado, 
consagradas na Constituição e que preveêm o 
apoio às actividades das instituições, em especial 
na elaboração e promulgação de legislação 
adequada ao seu fomento, reconhecendo-
-se o efectivo serviço de utilidade pública que 
desempenham.
 Por outro lado, importa analisar os interesses 
e anseios das comunidades em que as instituições 
estão inseridas e ir ao encontro das motivações das 
novas gerações que são o futuro do Movimento 
Associativo.
 Esta Associação prosseguiu sempre a 
fi nalidade de “SERVIR” e não a de ser servida.
 Assim, após ter obtido e celebrado um acordo 

atípico com o Instituto da Segurança Social/
Centro Distrital de Lisboa, a ACSA passou a dispôr, 
como resposta social, do Centro de Atendimento/
Acompanhamento e Animação para Pessoas Surdas.
 De seguida, passou também a prestar 
apoio médico aos seus Associados uma vez 
por semana (Sábado), sendo que começámos a 
recorrer a médicos da Associação de Socorros 
Médicos (“O Vigilante”). Porém, como já referimos 
anteriormente, o nosso interesse principal é 
servir e, assim, estabelecemos um acordo com 
a Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo (Ministério da Saúde), passando esta 
entidade a disponibilizar receituário e vinhetas 
médicas em nome da Associação e em nome do 
médico prestador do serviço. Por conseguinte, 
deixou de ser necessário recorrer à Associação 
“O Vigilante”, passando a ACSA a contratar 
directamente o médico.
 Em 1992, a Associação também passou 
a dispôr de apoio e aconselhamento jurídico 
prestado por um profi ssional com conhecimentos 
de Língua gestual.
 Com a criação dos serviços médico e jurídico, 
surgiu a necessidade de se contratar uma 
Intérprete de LgP para apoiar e acompanhar os 
Sócios sempre que estes o solicitassem.
 Em 1997, a Constituição da República 
Portuguesa reconheceu a Língua gestual 
Portuguesa e este acontecimento constituiu um 
marco deveras importante da história dos Surdos 
Portugueses. Com este reconhecimento, mudou de 
forma clara e consistente o interesse público pela 
língua materna dos surdos e, consequentemente, 
pela sua cultura.

uMa vitória
Para o MoviMEnto assoCiativo
Arlindo Ilídio Oliveira
Presidente da Associação Cultural de Surdos da Amadora

Tribuna Livre
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Língua Gestual Portuguesa

 O Bilinguismo no caso das Pessoas Surdas, 
é um caso “sui generis” de bilinguismo, gerido 
por conceitos específicos, relativos à surdez à 
denominada cultura das Comunidades Surdas.

O CONCEItO

 Em finais da década de 1970, com base em 
conceitos sociológicos, filosóficos e políticos surgiu 
a “Proposta Bilingue de Educação do Surdo”.1 Essa 
proposta reconhece e baseia-se no facto de que 
o Surdo vive numa condição bilingue e bicultural, 
isto é, convive no dia-a-dia com duas línguas e 
duas formas de cultura:
1. A língua gestual e a denominada cultura da  
 comunidade surda do seu país; 
2.  A língua oral e cultura ouvinte de seu país. 
 Numa abordagem educacional, o bilinguismo 
baseia-se no reconhecimento do facto de que as 
crianças surdas são interlocutoras naturais de uma 
língua adaptada à sua capacidade de expressão. 
Assim sendo, a comunidade surda propõe que a 
língua gestual oficial do seu país de origem lhes 
seja ensinada, desde a infância, como primeira 
língua. Reconhece ainda o facto de que a língua oral 
oficial do seu país não deve ser por elas ignorada, 
pelo que lhes deve ser ensinada, como segunda 
língua. Os bilinguistas defendem que a língua 
gestual deve ser adquirida, preferencialmente, 
pelo convívio com outros Surdos mais velhos, que 
dominem a língua gestual.
 Uma vez que cerca de 90% dos Surdos são 
filhos de pais ouvintes, para que a aquisição da 
língua gestual tenha sucesso, é imprescindível 
que a família aprenda a língua gestual para que 
a criança possa usá-la ao comunicar em casa, 
interagindo assim com a família. A língua oral, que 
geralmente é a língua da família da criança, seria a 
segunda língua desta criança.
 No entanto, os defensores dessa abordagem 
não estão de acordo, quanto a se deve ser ensinada 
ao Surdo a modalidade oral ou escrita dessa 
segunda língua, ou se ambas. Divergem ainda 
quanto ao momento em que deve ser ministrado 
o ensino, se em simultâneo com a língua gestual 
– “Modelo Simultâneo” – ou se após a aquisição 
dessa língua – “Modelo Sucessivo”,2 e se a segunda 
língua deverá ser introduzida apenas usando a 
língua dominante.3

 Para os bilinguistas, as Pessoas Surdas não 
precisam almejar ser iguais aos ouvintes, podendo 
aceitar e assumir a surdez.4 O conceito principal que 
a filosofia bilingue traz é de que os Surdos formam 
uma comunidade, com cultura e língua próprias. 
Os bilinguistas preocupam-se em entender o 
indivíduo Surdo, as suas particularidades, a sua 

utilizando a língua maioritária. Para os Surdos, a 
aproximação deve ser ao modelo “guidé”, visto que 
é essencial reforçar os conhecimentos da língua 
gestual, o sentimento de identidade surda que, 
na maioria dos casos, são oriundos de famílias 
ouvintes.8

 No próximo número continuaremos o 
desenvolvimento deste tema que reputamos de 
interesse e actual.  

1  Kozlowsky, 2000, pág. 84 
2  Kozlowsky, 2000, pág. 91 
3  Coelho, Orquídea. Perscrutar e Escutar a Surdez. 
4  Goldfeld, A Criança Surda. 
5  Moura, Maria Cecília. Caminhos para uma Nova Identidade. 
6  McCleary, Leland Emersons. Bilinguísmo para Surdos: Brega 
    ou chique? 
7  BOUVET, D. La Parole de l’enfant. Paris: Le Fil Rouge, Puf., 1989. 
8  Coelho, Orquídea. Perscrutar e Escutar a Surdez, pág. 103

língua natural, a sua pseudo cultura e a sua forma 
particular de pensar, em vez de apenas os aspectos 
biológicos e/ou patológicos ligados à surdez.
 A Suécia foi o primeiro país a iniciar o caminho 
para a implantação do bilinguismo.5 Como 
proposta educacional, o bilinguismo ganhou força 
nos inícios dos anos 1960, nos Estados Unidos da 
América6 e foi implementado, em 1979, em Paris, 
quando Danielle Bouvet iniciou a sua primeira 
turma bilingue, em que a Língua gestual Francesa 
foi ensinada como língua materna dos Surdos e a 
Língua Francesa como segunda língua.7

 Baker e Daigle, entre os tipos de ensino 
bilingue/bicultural, retêm o ensino “bilingue 
transitoire” e o ensino “bilíngue guidé”. O primeiro 
é realizado com o objectivo de lançar os alunos 
através da língua maioritária e dominante. O 
segundo reforça os conhecimentos da língua 
minoritária, desenvolve a identidade cultural dos 
alunos e ajuda a afirmar os seus valores culturais, 

BilinguisMo 
(Conotado CoM as PEssoas surdas)
Armando Baltazar
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Alunos Surdos no Ensino Superior

ideia através de alguns exemplos: O docente pode 
levar os alunos a compreender que pela simples 
ausência de um parâmetro o gesto modifi ca-se 
ganhando outro signifi cado ou perdendo-o. Por 
exemplo, se modifi car o tipo de movimento em 
DECIDIR posso produzir o gesto VERMELHO; se 
retirar a expressão no verbo “NÂO COMUNICAR” 
obtenho o verbo “COMUNICAR”, entre variadíssimos 
exemplos.  Assim, a criança vai dando conta de que 
a sua língua é composta por pequenas unidades e, 
mais tarde, a partir do terceiro ciclo, poderá estudá-
las como maior detenção, chegando, no Ensino 
Secundário à noção de querema e par mínimo. De 
seguida, se optar por seguir um curso superior na 
área da LgP deverá continuar com esta refl exão, 
nomeadamente percebendo a diferença entre 
“gestos parecidos”, pares mínimos ou aloqueremas2.

 Está ainda por estudar quais as relações, 
se as há, entre a consciência querológica e a 
aprendizagem do português L2, mas, com certeza 
que no processo de ensino da LgP essa consciência 
é mais do que profícua. Construir poemas, histórias 
em LgP e ir “desmontando” os gestos, como se de 
peças de puzzle se tratassem, levando os meninos 
a entender um complexo sistema linguístico, como 
a LgP, através de jogos didácticos diversifi cados, 
lúdicos, mas ricos, aproveitando a capacidade de 
aquisição e produção da criança é fundamental. 
Por isso, sim, consciência querológica é importante 
na sala de aula para formar crianças seguras, 
orgulhosas e capazes de reconhecer na sua língua 
a riqueza que esta possui.  

1 Por arbitrário entenda-se a relação não directa que se 
estabelece entre a palavra e o objecto que designa. Por 
exemplo, não há nada no objecto “casa” que implique a 
confi guração, localização orientação, movimento e expressão 
caracterizam o gesto tipo para “casa” na LGP. Todavia como 
é notado já desde a Gramática de Maria Raquel Delgado 
Martins. Amândio Coutinho e Maria Augusta Amaral (1994) 
há alguns gestos que possuem algum grau de iconicidade, ou 
seja, têm algum traço que os aproxima do real. Exemplos desse 
tipo de gestos são as palavras CASTANHO, BOLA, CEREJA, entre 
várias, com diferentes graduações de proximidade ao mundo 
extra linguístico. Todavia, no meu entender, até os gestos 
ditos icónicos, assumem a subjectividade da comunidade 
que os criou, sendo, assim, “pseudo-icónicos”, uma vez que a 
característica que retêm da realidade é determinada pela 
interpretação dos sujeitos. Além disso, numa língua visual, 
parece natural que o grau de proximidade com o mundo seja 
maior do que numa estrutura linguística que assenta no som.

2 Um aloquerema é uma forma distinta de executar um 
gesto sem que nada altere o seu signifi cado. Muitas vezes, 
os aloqueremas dependem de variedades sociolinguísticas e 
regionais. Por exemplo, temos o gesto de SETE no Porto e na 
região centro e sul que tem diferenças na sua execução.

 A Língua gestual Portuguesa é um sistema 
de signos arbitrários1 e convencionais que, 
organizados, são o veículo natural de expressão 
da comunidade Surda. Cada vez mais, felizmente, 
o interesse pela aprendizagem da LgP é maior. 
Ao longo do acompanhamento e coordenação 
dos estágios da licenciatura em LgP da Escola 
Superior de Educação de Coimbra verifi quei que 
são cada vez mais os pais de crianças Surdas que 
compreendem que o acesso dos seus fi lhos à 
Língua gestual Portuguesa é o caminho garantido 
para terem igualdade de aprendizagem e sucesso 
ao longo de todo o processo educativo. Além disso, 
constatei igualmente que cada vez mais meninos 
e meninas ouvintes demonstram interesse em 
aprender a “língua das mãos”. Porquê? Perguntei 
a alguns. A resposta maioritária, e que me agrada 
muito registar, foi: “para podermos todos perceber-
nos e brincarmos juntos”. No meu entender. São 
os mais pequenos os alicerces mais importantes 
para a construção de uma sociedade onde a 
diferença não é sinónimo de discriminação. Fiquei 
feliz por ver que em muitos locais as barreiras da 
comunicação estão a ser destruídas. 

 Assim, com este crescente interesse na 
LgP importa refl ectir no seu ensino. È essencial 
perceber como organizar metodologias e 
estratégias didácticas para um bom percurso 
de aprendizagem da LgP. Comecemos hoje por 
refl ectir um pouco sobre o ensino-aprendizagem 
da LgP como língua materna, ou como língua 
natural, isto é, a crianças Surdas. 

 Em primeiro lugar, deve entender-se que 
ensinar uma língua, sobretudo se for a língua 
materna ou natural, não pode resumir-se a 
listar vocabulário. O aluno só aprende se aquilo 
que lhe transmitem for signifi cativo. Não me 
refi ro à necessária contextualização e pré-
contextualização da matéria a ensinar, nem 
tão pouco ao fundamental uso de materiais 
imagéticos, multimédia e outros recursos que 
tornam o processo de ensino-aprendizagem não 
apenas mais fl uído, mas mais célere, agradável e 
produtivo. Nesta rubrica, menciono apenas a forma 
como se apresenta a língua à criança.

 Em segundo lugar, é fundamental que na 
escola o aprendente vá adquirindo ferramentas 
refl exivas em relação ao sistema linguístico. 
Contudo, como sabemos, no caso dos meninos 
Surdos, esse ambiente de pensamento sobre a 
linguagem é, por vezes, difícil. As crianças Surdas 
são, muitas vezes fi lhas de pais ouvintes, sem que 
haja por perto um adulto Surdo que comunique 
com ela. Esta situação não apenas pode 
transformar a criança num ser humano retraído, 
tímido, como compromete o seu acesso pleno 
ao mundo e ao pensamento. É sabido por todos 
os que conhecem o ensino da LgP que, grande 
parte das vezes, é na escola que estes meninos 
e meninas encontram adultos e outras crianças 

surdas, ou outras que saibam Língua gestual, e têm 
possibilidade de aprender a língua e comunicar. È 
uma situação complicada porque, como também 
é do conhecimento de todos, a aquisição da 
linguagem tem períodos críticos, isto é, fases 
próprias, em consonância com o desenvolvimento 
da criança, para apreender conceitos e palavras. 
Chegar à escola “sem língua” é uma situação 
avassaladora para o professor e para o aluno. Por 
essa razão, a intervenção precoce é de extrema 
importância na realização plena da criança surda 
como futuro indivíduo autónomo.

 Ora, como passar então, da lista vocabular, tão 
enfadonha e pouco produtiva quando a criança 
não sabe “nada”? Evidentemente que é necessário 
fornecer vocabulário, e, sobretudo, estimular a 
conceptualização (a este assunto hei de voltar 
noutra rubrica), ou seja, associar o conceito ao 
gesto que o representa. Porém, a forma como 
se trabalha as palavras pode ser conduzida de 
modo a que a criança se aperceba, através de 
exercícios direccionados, lúdico-didácticos, de que 
a sua língua é um sistema formado por unidades 
mínimas que se combinam para formar unidades 
maiores. O gesto divide-se em cinco parâmetros, 
orientação, movimento, localização, confi guração 
e expressão. Quando comunicamos em LgP 
fazemo-lo sem estar a refl ectir em cada um desses 
parâmetros, como se se tratasse de uma entidade 
holística. É tarefa de quem ensina mostrar que o 
gesto é composto por essas pequenas unidades, 
os queremas, seguindo a designação de Stokoe. 

 È aqui que o professor de LgP deve usar 
exercícios que conduzam o aluno a ter consciência 
dos queremas da língua para que a criança 
consiga identifi car, adicionar, subtrair, manipular 
os queremas da língua, isto é, para que ela adquira 
consciência querológica. Tento explicar melhor esta 

QuErologia da lgP?
Mestre Isabel Sofi a Calvário Correia
Escola Superior de Educação de Coimbra
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SEgURANçA:

As aberturas praticadas 
nas paredes devem ser 
supervisionadas por pessoal 
qualifi cado, pois podem pôr 
em risco a segurança do 
edifício. Para evitar acidentes, 
as divisórias transparentes 
devem ter algo que as assinale 
quando situadas em locais de 
passagem. Nos espaços públicos, 
a regulamentação da construção 
impõe regras específi cas para 
a colocação de divisórias 
transparentes.

Inquilinos: 
Têm de pedir autorização por 
escrito ao senhorio para fazerem 
obras deste género.

Continua na próxima edição…

Referências Bibliográfi cas:
Esta publicação foi traduzida 
da edição francesa “Sourd? 
Malentendant? Adaptez votre 
Logement!”, elaborada pelas seguintes 
entidades:

• CNRH - France cnrh@worldnet.net
• Amplitude
• Ministère de l’Equipement, du 
Logement, des 
   Transports et du Tourisme

Desenhos: Yves Lapalu.  

Alargar o campo visual dentro de casa.
Quando Maria cozinhava, sentia-se isolada e não 
podia participar na conversa.

A solução foi: Suprimir a divisória que separava a 
cozinha da sala de jantar, e agora Maria participa 
na conversa enquanto cozinha.

A avó é Surda e tem difi culdades em andar. 
Não sabia se alguém estava na casa de banho e 
deslocava-se para nada.

Uma das soluções é: fazer uma abertura 
envidraçada por cima da porta, de maneira a que 
quando a avó vê luz, sabe que a casa de banho 
está ocupada e espera tranquilamente na sua 
poltrona até que o ocupante saia.

Pedro e Maria estavam preocupados por não 
saberem se o bebé chorava no quarto ao lado 
ou se os outros fi lhos brigavam…

Uma das soluções poderia ser: Alargar o vão entre 
a sala e o quarto de brincar e colocar um espelho 
que lhes permita ver os fi lhos da cozinha.

Miguel, técnico numa grande empresa, é Surdo. 
A mulher é Ouvinte. Vivem numa moradia 
situada num bairro barulhento.

Eng. David Fonseca

Acessibilidade e Tecnologia

HÁ SOLUÇÕES QUE FACILITAM A VIDA! - EXEMPLOS... IDEIAS... CONSELHOS...

adaPtE a Casa 
dE ForMa a QuE sEJa aCEssÍvEl À PEssoa surda
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Desporto

Direcção da Liga Portuguesa de Desporto para Surdos (LPDS)

Após ter integrado a Comissão 

de gestão da LPDS, Ricardo 

Madaíl decidiu que podia dar 

um contributo mais efectivo ao 

desporto de Surdos português 

e propôs-se como Presidente da 

Direcção, tendo criado uma lista 

que venceu sem votos contra na 

passada Assembleia Eleitoral da 

LPDS no dia 17 de Julho.

Fazem parte da sua Direcção: 

Nelson Sereno (vice-presidente), 

Henrique Madaíl (tesoureiro), 

Susana Lourenço (secretária) e 

João Alberto Ferreira (vogal).

riCardo MadaÍl 
– novo PrEsidEntE  da lPds

a a.s.C.sintra 
Filia-sE na lPds
A Associação de Surdos do Concelho 
de Sintra tem colaborado com a LPDS já 
desde o início do ano, disponibilizando 
alguns dos seus sócios para trabalho 
voluntário e até para integrar a Comissão 
de gestão. A sua fi liação efectiva acabou 
por ser uma consequência natural desta 
colaboração.

Mundial dE natação dE surdos 
– CoiMBra
Encontra-se já em fase de estruturação o 3º Campeonato 
Mundial de Surdos do ICSD, que se realizará de 6 a 14 de 
Agosto de 2011, na cidade de Coimbra. 

A LPDS fez parceria com a Câmara Municipal de Coimbra, 
que tem dado um valioso contributo para este evento, 
disponibilizando recursos humanos e materiais sem os 
quais seria impossível avançar com um Campeonato desta 
grandeza.

 A Comissão da Organização é presidida por Ricardo Madaíl 
e tem como equipa de trabalho: Nélson Sereno (vice-
presidente), Henrique Madaíl (tesoureiro), Cláudia Dias 
(secretariado) e Amílcar Morais (serviços gerais).

Poderá acompanhar a evolução deste evento em http://
wdsc2011portugal.webnode.com/

oliMPÍadas dE XadrEZ
Tal como indicado no número anterior, decorreram, em Junho, as Olímpiadas de Xadrez 
de Surdos. Contas feitas, compareceram 137 jogadores de 27 países. Poderá encontrar 
mais informações em http://chess2010portugal.webnode.com/

A nossa Selecção, da esquerda para a direita: João Alberto Ferreira (org.), John Simões – Paulo Sousa – Jorge Santos 
– Daniel Martins (jogadores) e António Brêda Campos (org.)

O 30º Congresso do ICSC realizou-se nestas Olímpiadas. Os participantes no Congresso posam aqui para a foto grupo.
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Actividades Internacionais

EUD – MADRID – 2010
A European Union of the Deaf (EUD) organizou, como vem sendo habitual, mais um encontro de todos os membros da EUD, proporcionando um espaço de 
Workshop, Seminário e, respectiva Assembleia-geral, com colaboração da CNSE. Este encontro teve lugar nos dias 20, 21, 22 e 23 de Maio de 2010, no Hotel 
Auditórium – Madrid em Espanha. 
A FPAS, como membro desta Organização, fez-se representar pelo Vice-Presidente, Pedro Costa, e Vogal, Joana Cottim, sendo ambos acompanhados por um 
observador, Amílcar Morais, em representação da APS, Associação filiada à FPAS.

WORkShOP
No dia 20 de Maio de 2010, em Madrid, a EUD levou a cabo vários workshops, os quais abordaram diversos temas relevantes para a Comunidade Surda.

Workshop 1 –  “Formação do grupo de Trabalho da EUD sobre a Acessibilidade”
 Oradores: Filip Verstraete (Fevlado - Bélgica) e Asger Bergmann (EUD)
Workshop 2 -  “Serviço de Vídeo-Interpretação como resposta a um direito de todos para comunicar - SVisual: experiência pioneira na Espanha”
 Orador: Representante da CNSE (Confederación Estatal de Personas Sordas)
Workshop 3 –  “Línguas gestuais da Europa – Estatuto Legal e Direitos Humanos”
 Orador: Mark Wheatley (EUD)
Workshop 4 -  “Preparação da Conferência “Implementação da Lei da Língua gestual”” 
 Orador: Dr. Ádám Kósa MEP (SINOSZ)

Conclusão e Encerramento: Encerrando este dia de Workshops, Berglind Stefánsdóttir (Presidente da EUD) destacou a importância de um espaço de debate e 
de troca de experiências/ideias, de modo a consolidar medidas favoráveis à Comunidade Surda a nível europeu. Para além disto, formulou o convite para que no 
próximo Encontro Europeu da EUD, sejam criados workshops diversificados e continuamente enriquecedores.

SEMINáRIO
No passado dia 21 de Maio, em Madrid, a EUD realizou um Seminário com o tema “Combate à 
Pobreza e à Exclusão Social”. Na Sessão de Abertura, estiveram presentes Luis J. Cañón Reguera 
(Presidente CNSE), Berglind Stefánsdóttir (Presidente da EUD) e Feliciano Sola Limia (Vice-Presidente 
da WFD), que deram as boas-vindas a todos os presentes e fizeram votos de bom trabalho.

Temas do Seminário: 
1º - “Será que a legislação formal das Línguas gestuais irá acabar com a pobreza e exclusão social a 
nível europeu?”: Dr. Ádám Kósa 
2º - “As pessoas Surdas ainda têm a experiência da exclusão social após o reconhecimento legal da 
Língua gestual a nível nacional?”: Dr.ª Helga Stevens
3º - “Existe pobreza na Comunidade Surda?”: Wendy Murray e Tracy Treanor  e
4º - “Práticas e Políticas de Combate à Exclusão e à Pobreza”: Carlos Susías  
5º - “As Mulheres Surdas de Roma ou os Surdos portadores de outra deficiência experienciam dupla 
discriminação em termos de inclusão social?”: Carmen Cerezales e Karin Bos 

Terminadas as intervenções de todos os Oradores, Mark Wheatley (Director Executivo da EUD) fez um 
breve resumo e análise das mesmas, finalizando com votos de continuidade do trabalho feito para 
promover um maior e melhor conhecimento acerca das problemáticas da Comunidade Surda.

Nos dias 22 e 23 de Maio teve lugar a Assembleia-geral da EUD, na fundação da CNSE, contando 
com a participação de: 32 delegados, 6 observadores, 20 países da UE, 5 países não filiados que se 
constituíram como observadores. Importa referir que estiveram em falta 11 países. 
Foram trabalhados 15 pontos e a Assembleia teve a duração de um dia e meio, dando-se por 
terminada às 12horas do dia 23 de Maio de 2010.

A UNIãO EUROPEIA DE SURDOS (EUD – EUROPEAN UNION OF thE DEAF), A FEDERAçãO MUNDIAl DE SURDOS (WFD – WORlD FEDERAtION OF thE DEAF) 
E OUtRAS ORgANIzAçõES INtERNACIONAIS ORgANIzAM váRIAS INICIAtIvAS E EvENtOS AO lONgO DO ANO, SENDO QUE A FEDERAçãO PORtUgUESA 
DAS ASSOCIAçõES DE SURDOS PROCURA DIvUlgAR OS MESMOS E EStAR PRESENtE SEMPRE QUE POSSívEl EM REPRESENtAçãO DA COMUNIDADE 
SURDA PORtUgUESA.

PARA AléM DIStO, tAMBéM A NívEl NACIONAl SãO lEvADAS A CABO váRIAS INICIAtIvAS QUE A FPAS CONSIDERA ExtREMAMENtE IMPORtANtES 
DIvUlgAR, NA MEDIDA EM QUE SE REvElAM DE DEStAQUE PARA A COMUNIDADE SURDA.

Pedro Costa e Joana Cottim
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Actividades Recreativas das Associações

AS ASSOCIAçõES FIlIADAS NA FEDERAçãO PORtUgUESA DAS ASSOCIAçõES DE SURDOS DESENvOlvEM NO DECORRER DO ANO DIvERSAS ACtIvIDADES 
QUE ABRANgEM váRIAS áREAS tAIS COMO CUltURAl, lúDICA, RECREAtIvA, DESPORtIvA, INFORMAtIvA, ENtRE OUtRAS, E QUE PREtENDEM PROMOvER O 
ESPíRItO DE CONvívIO E DE UNIãO ENtRE OS SEUS ASSOCIADOS E A COMUNIDADE SURDA EM gERAl.  
PROCURANDO CUMPRIR A SUA FUNçãO PRIMORDIAl COMO INStRUMENtO DE INFORMAçãO E COMUNICAçãO, PROCEDE-SE à DIvUlgAçãO DAS 
ACtIvIDADES CONFIRMADAS Até JUNhO DE 2010.

A Associação Cultural de Surdos da Amadora organizou no passado dia 27 
de Junho o Cruzeiro “Baía dos golfinhos”, no qual participaram 24 pessoas. 
Este passeio foi realizado no rio Sado e destaca-se que foi um momento de 
convívio entre os participantes que puderam apreciar a bela paisagem desta 
região.

No passado dia 18 de Julho, a Associação de Surdos da Alta Estremadura 
celebrou o seu 5º Aniversário e realizou um almoço comemorativo que 
contou com a presença de 63 sócios da ASAE. Estiveram também presentes o 
Sr. Arlindo Oliveira (Presidente da FPAS), o Sr. Luís Fonseca (Presidente da ASA), 
o Sr. Abílio Nunes (Presidente da ASO), um representante da ACSAmadora, 
uma Vereadora da Câmara Municipal de Leiria, o Tesoureiro da Junta de 
Freguesia de Leiria e 5 Sócios Fundadores da ASAE.
Da parte da manhã, a ASAE organizou um jogo de Futsal entre Casados e 
Solteiros, no Pavilhão Municipal de Porto de Mós, tendo os primeiros ganho 
por 6-2. De seguida, procedeu-se ao referido almoço e no final da tarde, foi 
aberto o bolo de aniversário da ASAE.

Paulo garcia

A Associação de Surdos do Algarve celebrou o seu 10º Aniversário no passado dia 30 de Maio, tendo realizado um 
almoço comemorativo para assinalar este marco tão importante. Este almoço contou com a presença de vários 
convidados, de entre os quais se destaca o Eng. Macário Correia (Presidente da C.M. de Faro), o Dr. Sérgio Viana 
(Presidente Adjunto do governo Civil de Faro), o Dr. Francisco Amaral (Presidente da C.M. de Alcoutim), o Sr. Arlindo 
Oliveira (Presidente da FPAS), a Dr.ª Alexandra gonçalves (Vereadora da C.M. de Faro), o Sr. José Calado (Presidente da 
ASCA) e o Sr. Hélder Chavinha (Presidente da ASAE), entre outros.
O ponto alto foi quando o Eng. Macário Correia entregou ao Sr. Luís Fonseca (Presidente da ASA) um Protocolo 
com um projecto para futuras instalações da Associação, ficando a promessa de colaboração por parte da Câmara 
Municipal de Faro.

Em 10 de Julho de 2010, realizou-se um Encontro Ibérico de Surdos no 
Algarve, no qual participaram cerca de 56 espanhóis da Asociación Cultural 
de Sordos de Huelva e 35 portugueses da Associação de Surdos do Algarve, 
tendo sido realizada uma visita ao parque Aquashow na Quarteira.
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NESTES TEMPOS EM QUE TANTO SE DISCUTE À VOLTA DE IDENTIDADES E CULTURAS SURDAS, ACHAMOS POR 
BEM DISSERTAR UM POUCO SOBRE OS TERMOS CONSTANTES DO TÍTULO DESTE ARTIgO, ESPERANDO PROVOCAR 
REFLEXãO, DISCUSSãO, ESCLARECIMENTO…

 A antropologia (etimologicamente anthropos 
(homem ou pessoa) e logos (razão ou 
pensamento) é a disciplina científi ca dedicada 
aos estudos dos agrupamentos humanos e à 
compreensão do sentido do comportamento do 
Homem, considerando, na sua análise, as origens, 
o desenvolvimento e a construção das relações 
internas e externas destas Sociedades. 

 Na base do seu estudo, a Antropologia Cultural 
preocupa-se em aprofundar o conhecimento, 
por meio da pesquisa de campo, dos sistemas 

simbólicos e da estruturação das relações entre os 
grupos humanos que dela fazem parte e que com 
elas se relacionam, seja na sua relação com o meio, 
seja na sua constituição cultural.

 A Aculturação é um termo “cunhado” 
inicialmente por antropólogos norte-americanos, 
muito útil para tratar de refl exões sobre as 
mudanças que podem acontecer numa sociedade 
aquando da sua fusão com elementos externos. 

 Cientifi camente é o nome que se dá ao 
grupo de fenómenos decorrentes do contacto 
directo de integrantes de várias culturas, ou seja, 
o processo de aquisição através do contacto dos 
elementos culturais de um grupo com uma cultura 
com elementos de um grupo de outra cultura. 
Pode ser também entendido como os processos 
pelos quais as pessoas aprendem os padrões de 

comportamento do seu grupo social.

 Segundo o historiador francês Nathan Watchel, 
aculturação é todo o fenómeno de interacção 
social que resulta do contacto entre duas culturas, 
e não somente da sobreposição de uma cultura a 
outra. 

 Já Alfredo Bosi em “Dialéctica da colonização” 
afi rma que esse fenómeno provém do contacto 
entre sociedades distintas e pode ocorrer em 
diferentes períodos históricos, dependendo 

apenas da existência do contacto entre culturas 
diversas, constituindo-se, assim, um processo de 
sujeição social. A maioria dos autores acredita que a 
aculturação é sempre um fenómeno de imposição 
cultural. (Ver SILVA, K. V; SILVA, M. H. Dicionário de 
conceitos históricos. São Paulo: Contexto, 2006).

 A aculturação acontece quando duas culturas 
distintas ou parecidas são absorvidas uma pela 
outra formando uma nova cultura diferente. 
Poderá ser, também, a absorção de uma cultura 
pela outra, surgindo uma nova cultura que terá 
aspectos da cultura inicial e da cultura absorvida. 
Por exemplo a cultura brasileira adquiriu traços 
da cultura portuguesa (através dos imigrantes) 
e de determinadas culturas africanas (através 
dos escravos) que, juntamente com as formas de 
cultura dos indígenas brasileiros deu origem à 
cultura actual do Brasil.

 Com a crescente globalização a aculturação 
torna-se um dos aspectos fundamentais na 
sociedade. Pela proximidade a grandes culturas 
e rapidez de comunicação entre os diferentes 
países do globo cada cultura está perdendo a sua 
identifi cação cultural e social aderindo em parte a 
outras culturas. Um exemplo disso é a denominada 
cultura ocidental, já similar em muitos países. 
Mesmo assim a aculturação não tira totalmente 
a identidade social de um povo, crendo-se que 
no futuro as diferenças culturais não venham a 
desaparecer de modo muito forte.

 Como frisou Claude Lévi-Strauss (Bruxelas, 
28/11/1908 - Paris, 30/10/2009), antropólogo, 
professor e fi lósofo francês. Considerado fundador 
da antropologia estruturalista, em meados da 
década de 1950, e um dos grandes intelectuais do 
século XX):

 A história não está ligada ao homem, nem 
a qualquer objecto em particular. Consiste 
inteiramente no seu método; a experiência 
comprova que ele é indispensável para inventariar 
a integralidade dos elementos de uma estrutura 
qualquer, humana ou não humana. Longe 
portanto de a pesquisa da inteligibilidade resultar 
na história como o seu ponto de chegada, é a 
história que serve de ponto de partida para toda 
a busca de inteligibilidade. Assim como se diz 
de certas carreiras, a história leva a tudo, mas 
contanto que se saia dela.  

Armando Baltazar

Cultura e Cidadania

a antroPologia Cultural 
E a aCulturação
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Cultura e Cidadania

 No dia 28 de Junho, teve 
lugar na Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto, a sessão 
de apresentação pública do livro 
“Lugares e Representações do Outro. 
A Surdez como Diferença”, de Maria 
do Céu gomes. 

 A apresentação esteve a cargo 
de António Magalhães, Natércia 
Pacheco e Armando Baltazar.  
Este livro traz para a discussão 
pública, em geral e para a académica, 
em particular, uma refl exão teórica 
e uma perspectiva de pesquisa 
que cruzam de uma forma original 
os processos de construção e de 
afi rmação da identidade Surda com 
os processos políticos de reclamação 
de cidadania. 
 
 Partindo da conceptualização 
dos “lugares” do corpo, da identidade 
e da cidadania e do modo como a 
pré-modernidade, a modernidade e 
a pós-modernidade posicionavam 
as relações com os “outros”, a autora 
confronta as representações dos 
Surdos sobre si mesmos e os diversos 
olhares que sobre eles foram sendo 
construídos. Ao fazê-lo, Maria do Céu 
gomes pluraliza a própria identidade 
e cultura Surdas contra uma noção 
homogeneizadora dessas mesmas 
identidades. 

 O campo educativo e os 
posicionamentos nele dos Surdos e 
em relação aos Surdos surgem no 
trabalho como um analisador destes 
processos. Porém, o contributo que ele 
dá para a educação como campo de 
investigação é também de sublinhar. 

 As políticas educativas, como 
todas as políticas, veiculam sempre, 
implícita ou explicitamente, projectos 
de mudança social, sendo evidente a 
necessidade de posicionamentos 
refl exivos e informados por parte dos 
actores envolvidos.

 Neste estudo, os surdos são 
os sujeitos, as vozes da diferença. 
Carlos Ferreira e Armando Baltazar 
são alguns dos entrevistados. Através 
da leitura deste livro é possível 
conhecer de que modo os lugares 
de exclusão social se refl ectiram nos 
seus percursos.  

Eng. David Fonseca

lançaMEnto do livro 
“lugarEs E rEPrEsEntaçõEs do 
outro. a surdEZ CoMo diFErEnça”, 
dE Maria do CÉu goMEs
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 Na sequência do meu primeiro artigo, onde 
abordei a ética e deontologia profissional no 
desempenho da profissão de ILgP1, gostaria de 
voltar a falar do mesmo tema, mas num contexto 
específico de trabalho dos ILgP – a escola.

 Com frequência se designam estes intérpretes 
como intérpretes educacionais, mas, na verdade, 
esta designação deve ser esclarecida de modo 
a não criar mal-entendidos. Os ILgP intervêm 
no espaço educativo mas não são nem devem 
ser confundidos com educadores. Os ILgP são 
mediadores da comunicação entre surdos e 
ouvintes, tanto no âmbito educativo como em 
qualquer outro contexto em que a sua intervenção 
é necessária. Devem, por essa razão, manter uma 
postura ética e deontológica adequada à sua 
profissão. Resumidamente, podemos indicar os 
aspectos mais pertinentes ao desempenho dos 
ILgP em âmbito educacional:

- Mediar a comunicação entre aluno surdo e 
professor ouvinte e vice-versa; 

- Assegurar outros contextos de tradução e 
interpretação como reuniões de pais, visitas de 
estudo, entre outros, desde que não excedam, no 
total, o seu horário de trabalho;

- Respeitar os princípios éticos e deontológicos da 
profissão;

- Definir o seu espaço de trabalho consoante o tipo 
de aula e número de alunos;

- Participar na equipa multidisciplinar que 
acompanha os alunos surdos;

- Direccionar para o professor as dúvidas colocadas 
pelos alunos;

- Ter acesso prévio aos conteúdos das aulas para 
preparar a tradução.

NãO lhE COMPEtE gERIR A AUlA NEM 
SUBStItUIR O PROFESSOR 
Existem, no entanto, especificidades do espaço 
educativo que podem levar a situações 
ambíguas, no que diz respeito à observância dos 
princípios éticos pelos quais os ILgP se devem 
reger. Frequentemente, espera-se dos ILgP o 
desempenho de tarefas que não lhe competem 
e para as quais não têm formação como, por 
exemplo, substituir o professor numa aula, explicar 
conceitos ou ensinar LgP, tarefas estas que deverão 
ser asseguradas pelos respectivos profissionais: 
professores das disciplinas ou formador/professor 
surdo de LgP, entre outros.
Analisaremos, de seguida, algumas situações 
que podem pôr em causa princípios éticos e 
deontológicos dos ILgP e os modos como se 
poderão resolver, sem desrespeitar esses mesmos 
princípios. 

No âmbito académico, em que me insiro, e 
também no âmbito profissional, tem-se vindo 
a discutir a necessidade de adaptar o Código de 
Ética e Linhas de Conduta dos Intérpretes de 
Língua gestual Portuguesa às características e 
necessidades do espaço educativo. Não existindo 
ainda um consenso sobre este assunto, abordarei 
aqui alguns dos aspectos que necessitam de 
alguma reflexão e adaptação ao contexto escolar.

CONFIDENCIAlIDADE/SIgIlO PROFISSIONAl
O princípio ético e deontológico da confi-
dencialidade deve estar sempre presente no 
desempenho e nas atitudes dos ILgP, pelo dever 
do respeito à privacidade dos interlocutores 
surdos e ouvintes e pela obrigação deontológica 
de preservar a dignidade da sua profissão. No 
entanto, em contexto de escola surgem por vezes 
situações complexas que podem levar à quebra 
momentânea dessa obrigação. 

 Frequentemente, os alunos surdos vêem nos 
ILgP alguém que lhes é mais próximo dentro da 
escola. Pelo facto de falarem a sua língua podem 
identificar-se com eles, sentindo-se mais à vontade 
para lhes revelarem situações de violência familiar, 
abusos ou ‘bullying’, ou qualquer situação de 
carência que necessite de intervenção urgente. 
Mesmo que a criança ou jovem peça sigilo, nestes 
casos os ILgP devem alertá-los para a necessidade 
de receberem ajuda específica e que terão de 
informar o director de turma ou a equipa educativa 
no sentido de os ajudarem a resolver o problema 
em causa. Devem lidar com esta situação com 
respeito e delicadeza de modo a não perderem 
a confiança do aluno ou aluna que a eles pediu 
ajuda.

 Em casos desta natureza não se pode 
considerar que exista uma quebra da 
confidencialidade, pois os ILgP estarão a agir como 
cidadãos adultos e responsáveis, membros de 
uma equipa educativa que deve zelar pelo bem 
estar dos alunos surdos, na sua maioria, menores 
de idade, que estão ao cuidado da escola. Os ILgP 
deverão usar de bom senso e analisar a situação 
com profissionalismo de modo a aferirem da 
gravidade do que lhes é revelado, pois a quebra 
de confidencialidade não deve ser adoptada de 
ânimo leve.

IMPARCIAlIDADE
Não compete ao ILgP emitir opiniões pessoais 
durante o desempenho do seu trabalho de 
tradução e interpretação. Ao interpretar uma aula 
não deve substituir o professor nem interferir no 
decorrer da aula, direccionando para o professor 

qualquer dúvida colocada pelos alunos surdos. 

 Se existir alguma indisciplina por parte dos 
alunos não lhe compete a si chamar a atenção dos 
alunos pois o responsável da aula é o professor. 
Dependendo da idade dos alunos surdos o ILgP 
deve adaptar a sua atitude perante os mesmos, 
uma atitude mais protectora que poderá ser 
adequada com crianças mais pequenas é 
totalmente desadequada com adolescentes e 
jovens adultos.

 É natural que exista algum convívio entre 
alunos surdos e os ILgP, mas durante o tempo 
de aula o ILgP deve abster-se de conversar com 
os alunos, sob pena de os prejudicar na sua 
aprendizagem, bem como de estar a desrespeitar 
o professor em aula.

 No entanto, ao fazer parte de uma equipa 
educativa multidisciplinar, pode debater com os 
outros profissionais aspectos que se prendem 
com o seu desempenho como intérprete, 
nomeadamente sobre o seu código de ética e 
aspectos técnicos da tradução e interpretação, 
como, por exemplo, a necessidade de ter acesso 
prévio às matérias que vão ser dadas em aula, para 
uma preparação da tradução, ou a necessidade 
de acordar com o professor momentos de pausa 
na aula e na tradução, para permitir aos alunos 
surdos tomarem apontamentos, pois enquanto 
o professor fala e o ILgP traduz não é possível 
escreverem.

ADAPtABIlIDADE/FIDElIDADE 
DA INtERPREtAçãO
Como profissional conhecedor das características 
de comunicação inerentes à Língua gestual 
Portuguesa pode e deve contribuir com 
informações e sugerir estratégias visuais, úteis ao 
funcionamento de uma aula com alunos surdos. 
Esta função dos ILgP deve ser assumida em 
contexto de reunião da equipa multidisciplinar 
onde estarão presentes outros profissionais como 
o director de turma, professores das disciplinas, 
o professor surdo de LgP, psicólogo e terapeuta 
de fala, entre outros. Em aula o ILgP deverá evitar 
assumir este papel, excepto se lhe for solicitado 
pelo professor.

 Poderá ainda discutir e partilhar a sua opinião 
com os restantes membros da equipa educativa 
sobre as estratégias de comunicação a utilizar com 
cada um dos alunos surdos, mas apenas no que diz 
respeito ao modo preferencial de comunicação 
de cada aluno, considerando que nem todos 
dominam a LgP ao mesmo nível. Os ILgP deverão 
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saber adaptar-se a diferentes modos e níveis de 
comunicação utilizados pelos alunos surdos e 
contar com o apoio dos professores surdos de LgP 
e dos professores das várias disciplinas. 

 Nas reuniões de equipa educativa, poderá 
ainda debater ou esclarecer dúvidas de natureza 
cultural e linguística relacionadas com as suas 
funções como intérprete de LgP na escola.

ACtUAlIzAçãO/FORMAçãO CONtíNUA
Os ILgP educacionais tendem a ficar isolados da 
comunidade surda e dos seus colegas de profissão, 
este facto é um entrave ao desenvolvimento 
das suas capacidades e à qualidade do seu 
desempenho profissional. Para ultrapassar este 
problema é importante que mantenham um 
contacto regular com a comunidade surda e com 
os seus colegas intérpretes de modo a estarem 
sempre a par dos novos gestos que vão surgindo, 
assim como para conhecerem os assuntos 
da actualidade ou eventos que interessam à 
comunidade surda.

 Por outro lado, devem ter a preocupação de 
prosseguirem com a sua formação contínua, tanto 
ao nível académico, como através de cursos de 
reciclagem ou temáticos que vão surgindo, sob pena 
de ficarem desactualizados e até de baixarem o nível 
de qualidade do seu desempenho como ILgP.

tUtORIA/APOIOS
Com alguma frequência os ILgP são ‘empurrados’ 
para funções dentro da escola que não lhes 
competem, nomeadamente tomar conta da turma, 
dar explicações sobre conteúdos ou conceitos 
específicos, realizar trabalhos de apoio na ausência 
do professor. Estas e outras situações não devem 
ser assumidas pelos ILgP e as escolas não devem 
favorecer situações desta natureza. O trabalho 
pedagógico e de instrução não faz parte das 
funções do ILgP nem estes receberam formação 
nesse sentido. Não podem, por esse motivo, 
substituir o professor, nem a pedido da escola nem 
por iniciativa própria. 
Naturalmente, que fora do espaço da aula, o ILgP 
pode esclarecer pequenas dúvidas aos alunos 
surdos que os abordem nesse sentido - o que 
acontece, sobretudo com a compreensão do 
português - desde que não se transformem estes 
momentos em explicações aprofundadas sobre 
conceitos ou matérias das aulas, situações que 
devem ser encaminhadas para os respectivos 
professores das disciplinas.

 Há a considerar, ainda, que pelo facto de 
dominarem a língua gestual e aspectos culturais 
da comunidade surda, os ILgP possuem alguma 
sensibilidade para se aperceberem de aspectos 
de natureza cultural e linguística, em situações 
por vezes subtis, que podem beneficiar da sua 
intervenção. 
Por exemplo, poderão detectar alguma reacção 
dos alunos surdos, no decorrer da aula, que possa 
resultar de algum desconforto ou dificuldade 
por parte dos alunos, da qual o professor possa 

não se aperceber e que os próprios alunos não 
exteriorizam e que, com uma breve sugestão 
por parte do ILgP, pode ser ultrapassada com 
facilidade, ou, pelo contrário, poderão aperceber-
se de que uma estratégia adoptada pelo professor 
obteve resultados muito positivos e deverá ter 
continuidade para benefício dos alunos surdos. 
Estas sugestões ou comentários deverão ser 
partilhadas com os professores em momentos 
não lectivos, de modo a não interromper as aulas 
nem a darem lugar a confusão sobre o papel do 
intérprete durante o desempenho da tradução e 
interpretação em aula.

 Os ILgP não estão, igualmente, preparados 
para dar formação em Língua gestual Portuguesa, 
cabendo esta função aos formadores/professores 
de LgP. Naturalmente que sendo pessoas com 
treino e conhecimento de LgP poderão esclarecer 
pequenas dúvidas pontuais que possam surgir no 
dia a dia, mas não deverão nunca assumir a função 
de formador.

 Em situações pontuais e quando o ILgP tenha 
formação de base em áreas disciplinares, para além 
da sua formação como intérprete de LgP, poderá 
assumir o papel de tutor junto dos alunos surdos, 
mas apenas nas matérias em que tem formação.
A tutoria dos alunos surdos pode ser uma segunda 
função assumida pelos ILgP, mas apenas se para 
isso tiverem formação adequada. No caso de 
estarem em condições técnicas e académicas de 
assumir as duas funções, os ILgP deverão ter os 
seguintes cuidados:

- Não misturar o papel de ILGP com o de tutor – 
quando exerce uma função não deve assumir a 
outra.

- Os espaços e horários das duas funções não devem 
coincidir.

- Deve ficar claro para todos os intervenientes, 
professores e alunos, que apesar de se tratar da 
mesma pessoa, os dois papéis que assume não 
podem ser misturados.2

- Deve ser reconhecido pela comunidade escolar e 
remunerado de acordo com as funções que exerce.

 Não é uma situação muito frequente em 
Portugal, visto serem poucos os ILgP que possuem 
outra formação académica de base que lhes 
permita assumir a função de tutor, mas quando 
a possuem, e em determinados contextos, pode 
constituir um contributo valioso para o sucesso 
escolar dos alunos surdos.

CONClUSãO
Os ILgP deverão em todos os momentos e em 
todas as situações assumir uma postura profissional 
e respeitar as orientações do seu Código de Ética e 
Linhas de Conduta, adaptando-se adequadamente 
aos constrangimentos colocados pelo ambiente 
ou intervenientes no espaço onde desempenham 
as suas funções.

 Surgem por vezes situações complexas 
que devem ser analisadas e resolvidas de forma 

responsável e profissional, devendo o ILgP adoptar 
as soluções mais adequadas para cada uma delas, 
recorrendo ao conhecimento adquirido na sua 
formação de base e à experiência adquirida ao 
longo do tempo.

 Assim, é importante que os ILgP, como 
mediadores e facilitadores da comunicação entre 
os alunos surdos e a comunidade educativa, 
tenham alguns cuidados:  
Respeitar os princípios éticos e deontológicos;
Evitar o isolamento profissional; 
Participar activamente na comunidade surda;
Fazer formação contínua; 
Lutar pela dignificação da profissão e pelo 
reconhecimento da carreira de ILgP.
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sugerem que nas situações em que esta dupla função 
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mesmos devem usar um vestuário específico que os 
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temporários, no âmbito da concretização de 
medidas adicionais do Programa de Estabilidade e 
Crescimento (PEC) 2010-2013

Resolução do Conselho de Ministros n.º 
47/2010. DR 122 SéRIE I de 2010-06-25 
(Presidência do Conselho de Ministros)
Aprova orientações para a colocação de 
publicidade institucional e para a aquisição 
de espaços publicitários pelo Estado e outras 
entidades públicas

Despacho n.º 11041/2010. DR 128 SéRIE II 
de 2010-07-05 (Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social - Gabinete da Secretária de 
Estado Adjunta e da Reabilitação) Estabelece 
a constituição do Fórum para a Integração 
Profissional e as respectivas normas de 
funcionamento

Resolução da Assembleia da República 
n.º 64/2010. DR 132 SéRIE I de 2010-07-09 
(Assembleia da República) Iniciativas Emprego 2009 
e 2010

Portaria n.º 478/2010. DR 132 SéRIE I de 2010-
07-09 (Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior) Aprova o Regulamento do Concurso 
Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior 
Público para a Matrícula e Inscrição no Ano 
Lectivo de 2010-2011

Resolução da Assembleia da República 
n.º 90/2010. DR 154 SéRIE I de 2010-08-10 
(Assembleia da República) Recomenda ao governo 
que elabore, a partir da Classificação Internacional 
da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), uma 
tabela de incapacidades decorrentes de doenças 
crónicas e uma tabela de funcionalidade.  

Decreto legislativo Regional n.º 9/2010/M. DR 
108 SéRIE I de 2010-06-04 (Região Autónoma da 
Madeira - Assembleia Legislativa) Primeira alteração 
ao Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, 
de 12 de Janeiro, que adapta à administração 
regional autónoma da Madeira a Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, que estabelece os regimes de 
vinculação de carreiras e de remunerações dos 
trabalhadores que exercem funções públicas

Decreto-lei n.º 63/2010. DR 111 SéRIE I de 2010-
06-09 (Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social) Prevê a atribuição de um montante de 
apoio económico de base no âmbito das medidas 
de promoção e de protecção destinadas a 
crianças e a jovens que são acolhidos por pais, 
familiares e por pessoas que com eles tenham 
estabelecido uma relação de afectividade 
recíproca, alterando o artigo 13.º do Decreto-Lei 
n.º 12/2008, de 17 de Janeiro

Decreto-lei n.º 65/2010. DR 112 SéRIE I de 
2010-06-11 (Presidência do Conselho de Ministros) 
Adapta à administração local o regime de estágios 
da Administração Pública

lei n.º 11/2010. DR 114 SéRIE I de 2010-06-15 
(Assembleia da República) Introduz uma nova taxa 
de IRS (no valor de 45 %) para sujeitos passivos ou 
agregados familiares que obtenham rendimentos 
anuais superiores a (euro) 150 000

Portaria n.º 325/2010. DR 115 SéRIE I de 2010-
06-16 (Presidência do Conselho de Ministros) 
Estabelece os critérios de classificação de 
determinadas competições desportivas como 
sendo de alto nível, para efeitos da integração dos 
respectivos praticantes no regime de apoio ao 
alto rendimento

Portaria n.º 326/2010. DR 115 SéRIE I de 2010-
06-16 (Ministérios das Finanças e da Administração 
Pública, do Trabalho e da Solidariedade Social e da 
Saúde)
Fixa os preços dos cuidados de saúde e de apoio 
social prestados nas unidades de internamento 
e ambulatório da Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados (RNCCI), a praticar no ano 
de 2010

Decreto-lei n.º 70/2010. DR 115 SéRIE I de 2010-
06-16 (Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social) Estabelece as regras para a determinação 
da condição de recursos a ter em conta na 
atribuição e manutenção das prestações do 
subsistema de protecção familiar e do subsistema 
de solidariedade, bem como para a atribuição 

de outros apoios sociais públicos, e procede às 
alterações na atribuição do rendimento social 
de inserção, tomando medidas para aumentar a 
possibilidade de inserção dos seus beneficiários, 
procedendo à primeira alteração ao Decreto-Lei 
n.º 164/99, de 13 de Maio, à segunda alteração à 
Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio, à quinta alteração 
ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, à 
segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 283/2003, de 
8 de Novembro, e à primeira alteração ao Decreto-
Lei n.º 91/2009, de 9 de Abril

Decreto-lei n.º 72/2010. DR 117 SéRIE I 
de 2010-06-18 (Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social) Estabelece medidas para 
reforçar a empregabilidade dos beneficiários de 
prestações de desemprego e o combate à fraude, 
procedendo à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 
220/2006, de 3 de Novembro, e à quarta alteração 
ao Decreto-Lei n.º 124/84, de 18 de Abril

Decreto-lei n.º 72-A/2010. DR 117 SéRIE I, 1º 
SUPlEMENtO de 2010-06-18 (Ministério das 
Finanças e da Administração Pública) Estabelece 
as normas de execução do Orçamento do Estado 
para 2010

Portaria n.º 364/2010. DR 120 SéRIE I de 2010-
06-23 (Ministérios da Economia, da Inovação e do 
Desenvolvimento e da Saúde) Define o regime de 
preços e comparticipações a que ficam sujeitos 
os reagentes (tiras-teste) para determinação de 
glicemia, cetonemia e cetonúria e as agulhas, 
seringas e lancetas destinadas a pessoas com 
diabetes

Decreto-lei n.º 75/2010. DR 120 SéRIE I de 2010-
06-23 (Ministério da Educação)
Procede à décima alteração ao Estatuto da 
Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de 
Abril

Decreto Regulamentar n.º 2/2010. DR 120 
SéRIE I de 2010-06-23 (Ministério da Educação) 
Regulamenta o sistema de avaliação do 
desempenho do pessoal docente da educação 
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
e revoga os Decretos Regulamentares n.os 
2/2008, de 10 de Janeiro, 11/2008, de 23 de Maio, 
1-A/2009, de 5 de Janeiro, e 14/2009, de 21 de 
Agosto

Decreto-lei n.º 77/2010. DR 121 SéRIE I de 2010-
06-24 (Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social) Regula a eliminação de vários regimes 
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EstudantEs surdos 
E Ensino suPErior 
CondiçõEs E PossiBilidadEs
Instituto Nacional para a Reabilitação I.P.

 Quem lida directamente com as necessidades 
educativas especiais dos jovens surdos – famílias, 
docentes, gestores educacionais, dirigentes 
associativos, responsáveis políticos e cidadãos 
activos – tem consciência viva do universo de 
questões complexas que se colocam ao Ensino 
Superior, na perspectiva do seu sucesso académico, 
inclusão e qualidade de vida.

 Por outro lado, acreditamos que o Ensino 
Superior é, por excelência, o genuíno território, 
entre outros factores não menos importantes, da 

pluralidade de formação, da produção de saberes, 
da diversidade cultural e da consolidação dos 
direitos humanos.

 Como qualquer jovem, os jovens surdos 
e suas famílias, aspiram legitimamente a uma 
formação superior de qualidade e em igualdade de 
oportunidades, como uma importante ferramenta 
para a sua inserção no mercado de trabalho, cada 
vez mais competitivo, exigente e difícil.

 graças aos importantes investimentos 
na Escola Inclusiva, é estatisticamente notório 
que estão a chegar ao Ensino Superior – ainda 
não preparado para este fenómeno – cada vez 
mais jovens surdos, transportando significativas 
expectativas de sucesso, compartilhadas pelas suas 
famílias, que dispensam avultados investimentos, 
nomeadamente com propinas, transportes, livros, 
refeições e alojamento, com peso directo nos seus 
orçamentos.

 Neste sentido, é sempre muito útil conhecer 
as boas práticas do Ensino Superior europeu e 
internacional, de modo a qualificar a resposta nacional.

 Por fim, mas não menos importante, urge 
investir na investigação/formação dos docentes 
universitários, nas práticas pedagógicas mais 
inovadoras do ensino superior inclusivo, adequadas 
ao perfil de necessidades educativas especiais dos 
alunos surdos, designadamente quanto à cultura 
da comunidade surda e ao conhecimento da 
Língua gestual Portuguesa.

 Os jovens surdos não podem continuar 
na fatalidade de aprenderem/adquirirem 
competências por conta própria e à sua maneira, 
com todos os riscos e prejuízos que estes 
procedimentos comportam.

 Desde que encontrem no Ensino Superior, 
as condições básicas de qualidade e de sucesso, 
designadamente metodologias pedagógicas 
adequadas de ensino e de avaliação, bem como 
Intérpretes de Língua gestual Portuguesa, os 
estudantes surdos serão, como os outros colegas 
universitários, capazes, produtivos e plenamente 
envolvidos na concretização dos seus objectivos 
académicos.  

Numa fase tão crucial dos seus projectos de 
vida e dado que está em jogo sério o seu futuro 
profissional, importa assegurar aos jovens surdos, 
logo à partida, na escolaridade obrigatória, 
serviços de orientação vocacional/profissional 
de excelência para as necessidades educativas 
especiais, que sirvam de referências seguras para as 
suas opções académicas, nomeadamente quanto 
aos cursos que se apresentem mais adequados 
ao seu perfil de potencialidades e às ofertas do 
mercado de trabalho, em Portugal, a médio e 
longo prazos.

 Neste âmbito, nunca é demais referir a 
importância de uma Escola inclusiva, com 
marcadores de rigor e de exigência, de modo a 
que os alunos surdos se apresentem ao patamar 
do Ensino Superior, com sólida formação humana 
e escolar e com expectativas lucidamente realistas, 
relativamente ao seu futuro profissional.

 Trata-se de uma política educacional de verdade.

 Quanto ao Ensino Superior, importa que 
os seus principais responsáveis investiguem 
e sistematizem as principais dificuldades dos 
estudantes surdos, em diálogo aberto, permanente 
e sem constrangimentos, bem como as suas 
propostas de solução, complementado com a 
necessária audição e consulta ao movimento 
associativo das pessoas surdas, comprometendo-
os responsavelmente na sua concretização.

http://www.fe.unl.pt/contents/html/Image/Imagens_noticias/NOvA_Cidadania_news_2.JPg
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Surdocegueira

Este evento decorreu nos passados dias 30 e 31 de Julho e 01 de Agosto, na ExpoCentro em Pombal, e foi organizado pela Associação de Surdos da Alta 
Estremadura. Tendo contado com uma boa adesão a nível nacional e internacional, os participantes puderam desfrutar de várias actividades como teatro, 
piscinas, insufláveis, passeios, entre outras, mas sobretudo de momentos de convívio.
O Vice-Presidente da FPAS, Pedro Costa, esteve presente neste evento e participou na Sessão de Abertura, tendo congratulado a ASAE por esta iniciativa. Por 
outro lado, também os restantes membros da Direcção da FPAS compareceram neste Encontro, sendo que se juntaram à iniciativa no dia 31.
No último dia, coube ao Tesoureiro Paulo garcia participar na Sessão de Encerramento deste Encontro, em representação da FPAS.

ENCONTRO INTERNACIONAL DE SURDOS EM PORTUgAL 
ASSOCIAÇãO DE SURDOS DA ALTA ESTREMADURA

Actividade Almoço

Convívio Insufláveis

Jogo Jogos

Organização e voluntários

Organização

Piscina

área de Campismo
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Passatempos

Hélder Chavinha

O Advogado
Um homem que tinha concluído o seu mestrado em advocacia, estava pronto para exercer a sua profi ssão. 
Então, foi procurar um escritório que pudesse alugar para começar a trabalhar. Assim, encontrou um prédio 
com um andar ideal para montar o seu escritório. Entrou, subiu para o primeiro andar, o espaço era bom e 
tinha uma mesa grande onde poderia trabalhar. Então, pegou num pequeno molho de papéis e pousou-o 
em cima da mesa. De repente, ouve passos de uma pessoa a subir as escadas. Para dar a entender que 
tinha muito trabalho espalhou as folhas todas pela mesa e ainda colocou o telefone ao ouvido fi ngindo 
que estava a falar com alguém. O outro homem chega ao escritório e o advogado fi ngindo estar ao 
telefone faz-lhe sinal para que espere um pouco. Finalmente, depois de terminar o telefonema pergunta ao 
senhor o que queria ele. 
Ao que este responde: - Eu sou técnico de telefones, venho abrir a linha!!!

Os dois Médicos
Dois médicos amigos, estavam sentados numa esplanada a beber café, quando de repente vêem um homem 
muito encolhido com as mãos na barriga. Então um dos doutores diz ao outro: - Olha ali aquele senhor! De 
certeza que está com dores no intestino... Ao que o outro diz logo: - Não! De certeza que está com dores no 
estômago! E diz novamente o primeiro: - Não! É no intestino! E assim fi cam a teimar até decidirem apostar, 
quem perdesse pagava os cafés. Assim os dois dirigiram-se ao homem. E dizem: - Nós somos os dois médicos, 
queremos saber o que se passa com o senhor? Ao que este responde: - Eu estou afl ito para ir fazer cocó!

Qual é a coisa, qual é ela:
Não é duro,
não é mole;
não se apalpa,
não se come.

Qual é o animal que,
de manhã anda
com quatro pernas,
ao meio-dia com duas
e à noite com três?

Qual é coisa, qual é ela,
que mal chega a casa
põe-se logo à janela? 

Resposta às adivinhas: 1. Botão;  2. Cebola;  3. Raúl;  4. Meu Pai;  5. Vento;  6. Homem

Como se chama o homem
que ao recuar, faz luar?

- Tenho um tio que é meu tio;
o meu tio tem um irmão;
o meu tio é meu tio;
e o irmão do meu tio não?
O que me é então?

Qual é a coisa, qual é ela:
- Nasci em verdes campos,
Vestidas por verdes laços,
Quem mais chora por mim,
É quem me faz em pedaços.

Curiosidades:  Caneta Esferográfi ca

O jornalista húngaro Laszlo Biro conhecia bem os problemas das canetas normais e, enquanto visitava a redacção de um jornal, teve a ideia de criar uma 
caneta que utiliza uma tinta de secagem rápida, em vez da tinta da Índia.
Observando que a tinta do jornal saía imediatamente seca e quase nunca borrava, Biro se dedicou a criar um novo tipo de instrumento de escrita que 
utilizasse uma tinta semelhante.
Para evitar que sua caneta entupisse com uma tinta espessa, propôs o uso de uma pequena esfera de metal que rolava em uma extremidade do tubo onde 
estava esta tinta de secagem rápida. A esfera então teria duas funções: agir como um protetor para impedir que a tinta secasse e permitir que a tinta fl uísse 
para fora da caneta a uma velocidade controlada.
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DESCUBRA AS 7 DIFERENÇAS






